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Resumo: 
 
O presente relatório enquadra-se no estágio realizado no Centro de Novas 
Oportunidades (CNO) do Centro Naval de Ensino à Distância (CNED) para a 
obtenção do grau de Mestre em Ciências da Educação, especialização em Formação 
de Adultos.           
 Este Centro tem dois eixos de intervenção, sendo eles: o acolhimento, 
diagnóstico e encaminhamento (ADE) e o processo de reconhecimento, validação e 
certificação de competências (RVCC). A minha área de intervenção relacionou-se 
com a primeira fase no CNO, a fase de acolhimento, diagnóstico e 
encaminhamento. O projecto de estágio apresentado neste relatório tem como 
finalidade, promover o encaminhamento para diferentes ofertas de formação aos 
adultos inscritos no Centro de Novas Oportunidades do CNED, através da criação de 
parcerias entre o Centro e as Entidades formativas locais. Esta tarefa actualmente 
incumbida aos Centros de Novas Oportunidades e desenvolvida por um novo 
membro da equipa técnico-pedagógica, o técnico de diagnóstico e 
encaminhamento, permite aumentar a qualificação dos adultos inscritos no CNO do 
CNED tendo em conta as suas áreas de interesses. Assim, este projecto foi 
realizado com o intuito de formalizar parcerias com entidades locais por forma a 
responder a públicos que optam por processos educativos e formativos, em virtude 
do processo de RVCC (oferta que é disponibilizada pelo próprio centro).   
 Para realizar este projecto foi seguido um plano estratégico, desde a 
realização do mapa formativo da área de Lisboa, até à selecção das entidades e 
formalização das parcerias. Relativamente à fundamentação teórica que permitiu 
enquadrar este tema, foram realizadas pesquisas em volto das políticas e práticas 
da educação e formação de adultos, sendo a iniciativa “Novas Oportunidades” a 
recente estratégica política no âmbito da formação de adultos. Para além disso, foi 
essencial trabalhar sobre o conceito de parcerias, mostrando a importância que 
estas adquirem no desenvolvimento do processo de encaminhamento nos Centros 
de Novas Oportunidades.  
 
 
Palavras-Chave: 
 
Parcerias, Acolhimento, Diagnóstico e Encaminhamento, Reconhecimento e 
Validação de Competências, Centros de Novas Oportunidades. 
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Abstract: 
 
 The following report this part f the training held at the Centro de Novas 
Oportunidades (CNO) of the Centro Naval de Ensino à Distância (CNED) to obtain 
the degree of Master of Educational Sciences, specialization in Adult Education. 
 The Center has two major axes of intervention, namely: the reception, 
diagnostic and routing and the process of recognition, validation and certification of 
skills. My area of intervention was related to the first phase in the Center, the 
phase of reception, diagnostic and routing. The project presented in this report 
wants to promote routing for different formation offers to the adults in the CNO of 
CNED by the creation of partnerships between the Center and several local 
formational sites. This task currently delegated to the Centers and developed by a 
new member of the technical-pedagogical staff, the technician of diagnostic and 
routing, wants to improve the quality of the offer to adults enrolled in the CNO by 
taking into account their interest areas. Thus, this project was made with the 
objective of creating partnerships with local entities in order to give more and 
better formation option to the public who choose education and training processes, 
instead of the recognition, validation and certification of skills (qualifying offer that 
is available at the Center).         
 To accomplish this project a strategic plan was followed which objective was 
the creation of a formation map from the city of Lisbon, and then the selection of 
the entities ant the formalization of partnerships. For the theoretical framework that 
allowed this theme researches were about politics and practices of adult education, 
being the “New Opportunities” the recent political strategy in the context of adult 
education. Furthermore, it was essential to work on the concept of partnerships, 
showing the importance that they have in the development of routing process at 
the Centers.  
 
 
Keywords:  
 
Partnerships, Reception, Diagnostic and Routing, Recognition and Validation of 
Skills, New Opportunities Centers. 
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Introdução  
 
 O presente relatório foi redigido no âmbito do estágio curricular, realizado no 
2º ano do Mestrado em Ciências da Educação, na área de especialização em 
Formação de adultos. 
Para realizar o estágio curricular tive que eleger uma instituição educativa. A 
instituição escolhida foi o Centro de Novas Oportunidades do Centro Naval de 
Ensino à Distância que se destina a dar resposta aos baixos níveis de qualificação 
da população portuguesa, em geral, e ao elevado número de militares no activo 
com menos do 9º e do 12º ano de escolaridade, em particular. Desde o primeiro 
momento, optei por estagiar num Centro de Novas Oportunidades, de forma a 
perceber a metodologia utilizada para o aumento da qualificação dos jovens e 
adultos portugueses. Durante a licenciatura e o 1º ano do Mestrado, tive a 
oportunidade de estudar a temática do reconhecimento de adquiridos, que se 
mostrou muito interessante para mim. Tornou-se assim fundamental ter um 
contacto próximo com um Centro de Novas Oportunidades numa tentativa de 
reflectir criticamente sobre os objectivos que teoricamente se definiram para esta 
prática.  
Os Centros de Novas Oportunidades (CNO) têm dois eixos de intervenção: 
o Acolhimento, Diagnóstico e Encaminhamento de jovens e adultos e, o processo de 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências. A minha área de 
intervenção relacionou-se com a primeira fase no CNO, a fase de acolhimento, 
diagnóstico e encaminhamento (ADE). Utilizando a metáfora empregada por 
Oliveira (2008), se o CNO se define actualmente como uma “porta de entrada”, a 
fase dedicada ao Acolhimento, Diagnóstico e Encaminhamento é o “hall de 
entrada”, onde recebemos as pessoas que nos procuram, conhecemo-las e 
fornecemos informações sobre as restantes divisões da casa. Quer isto dizer, que 
esta etapa recente no CNO utiliza uma metodologia que permite acolher o adulto 
prestando as informações sobre as ofertas de qualificação existentes no mercado 
educativo, permite definir um perfil a esse adulto e encaminhá-lo para a oferta 
adequada ao seu perfil.  
A fase de diagnóstico era concebida anteriormente pela profissional de RVC 
que tinha como dever acolher o adulto, conhecer as suas experiencias anteriores e 
procurar ofertas formativas para os que não demonstrassem possuir perfil para o 
processo de RVCC. Actualmente existe uma Técnica, designada por Técnica de 
Diagnóstico e Encaminhamento que se ocupa desta tarefa. É nesta última fase de 
trabalho realizado pela Técnica, a etapa de encaminhamento para ofertas 
educativas e formativas exteriores ao CNO, que se fundamenta o meu projecto de 
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estágio, que visa, acima de tudo, promover o encaminhamento para diferentes 
ofertas de formação aos adultos inscritos no Centro de Novas Oportunidades do 
CNED, através da criação de parcerias entre o Centro e as Entidades formativas 
locais. Pode-se referir que dentro desta área de intervenção, a etapa de 
encaminhamento era, desde há muito, identificada como um real problema pelas 
profissionais do CNO do CNED, por constituir uma barreira ao seu trabalho. 
As vias possíveis para terminar o nível básico e/ou secundário são: o 
processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências, os cursos 
de Educação e Formação de Adultos, os cursos de Educação e Formação, os Cursos 
de Aprendizagem, as Formações Modulares e os Cursos Profissionais. É na procura 
da oferta destas vias que se realizou todo um trabalho de pesquisa, na tentativa de 
encontrar instituições que possam ser “futuras” parceiras e aliadas num objectivo 
comum: aumentar a qualificação de um número significativo de portugueses. 
  O primeiro capítulo deste relatório é dedicado ao enquadramento teórico 
que permite justificar à luz das bases teóricas o estágio realizado. Assim, debrucei-
me sobre a evolução do campo da educação e formação de adultos, nas suas várias 
vertentes: conceptual, política e prática. De seguida, começo a falar sobre a criação 
dos Centros de Novas Oportunidades, o objectivo definido para este centro e o 
modo como foi implementado. Ao definirem-se como “Portas de Entrada”, os 
Centros devem apropriar-se de informações e parcerias que lhes permitam atingir o 
objectivo traçado. As parcerias são o tema seguinte. Para finalizar apresentam-se 
as múltiplas ofertas actuais de qualificação de jovens e adultos. É fundamental 
neste projecto de estágio perceber as ofertas existentes no mercado educativo. 
 No capítulo seguinte, apresento o Centro de Novas Oportunidades do CNED, 
os seus objectivos e orientações, assim como a área onde entrevi, a fase de 
Acolhimento, Diagnóstico e Encaminhamento. Utilizo também este espaço para 
referir o ambiente formativo que existe no CNO, identificando-o como uma 
“organização qualificante”.  
No seguinte capitulo, apresento o meu projecto de estágio, com o 
diagnóstico que realizei para a definição do problema anteriormente referido, a 
delineação dos objectivos, o público-alvo, as estratégias, a calendarização e o plano 
de avaliação do projecto. 
 De seguida, explico as actividades realizadas no local de estágio, dividindo 
este espaço em duas secções. Em primeiro lugar pretendo descrever e demonstrar 
as aprendizagens adquiridas com as actividades realizadas dentro do projecto de 
estágio. Na segunda parte, que intitulei como Outras Actividades, pretendo dar a 
conhecer as actividades realizadas fora do projecto de estágio.  
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 Ao longo deste relatório espero conseguir descrever o meu percurso de 
formação durante o período de estágio, focando por isso as aprendizagens 
realizadas, os obstáculos surgidos, as expectativas iniciais e a percepção que fui 
desenvolvendo sobre a fase de ADE e as ofertas de qualificação proporcionadas 
pela iniciativa “Novas Oportunidades”.  
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Capitulo I – Enquadramento Teórico: 
 
1.1.  A evolução da educação e formação de adultos 
 
Os Centros de Novas Oportunidades constituem-se uma recente orientação 
política para a qualificação de jovens e adultos. Tendo em conta que o território de 
intervenção do meu estágio é um destes centros, parece-me fundamental 
evidenciar a evolução das políticas de educação e formação de adultos, de modo a 
compreender o discurso dos actores e a lógica das práticas desenvolvidas nestes 
Centros, e inerentes a esta iniciativa “Novas Oportunidades”. Analisar a evolução do 
discurso político implica perceber a evolução dos conceitos no campo da educação e 
formação de adultos, tendo por base a influência dos grandes referenciais 
educativos que marcaram os últimos anos: a educação permanente e a 
aprendizagem ao longo da vida.  
O campo da educação e formação de adultos consolida-se com o 
questionamento do tempo e do lugar para a aprendizagem. A afirmação de que a 
aprendizagem se dá desde que o ser humano nasce até que morre e nos mais 
variados contextos de vida foi possível com o grande contributo do Movimento da 
Educação Permanente. Este movimento propôs uma matriz de princípios inovadores 
em relação ao processo educativo, enfatizando a dimensão do aprender a ser. 
Como refere Canário (2000), o processo educativo passou a ser assumido como 
“(…) um continuum que integra e articula diversos níveis de formalização da acção 
educativa” (p.80) designados por nível formal, nível informal e nível não formal, 
sendo que: 
 O nível formal é característico do ensino dispensado pela escola, com base 
na assimetria professor aluno, na estruturação prévia de programas e 
horários e na existência de processos avaliativos e de certificação; 
 O nível não formal que é “caracterizado pela flexibilidade de horários, 
programas e locais, baseado geralmente no voluntariado, em que está 
presente a preocupação de construir situações educativas «à medida» de 
contextos e públicos singulares”; 
 O nível informal que corresponde “ a todas as situações potencialmente 
educativas, mesmo que não conscientes nem intencionais, por parte dos 
destinatários, correspondendo a situações pouco ou nada estruturadas e 
organizadas”.  
 De acordo com Umbelino (2006), embora este movimento tenha trazido 
uma grande evolução no pensamento de outros espaços e tempos para o processo 
educativo, continuou a predominar uma lógica de acção marcadamente 
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escolarizante na educação de adultos, cujo alcance seria limitado ao período pós-
escolar, visto como uma educação de segunda oportunidade.  
Faltou assim a este movimento uma interrogação sobre o processo de 
formação do sujeito. A reflexão epistemológica contemporânea surgiu como forma 
de responder à seguinte questão que parecia estar no cerne do processo educativo. 
Formar… Como? Quando? Onde? O importante seria questionar-se o processo de 
formação do adulto. Para tal, foi essencial recorrer a experiências em torno das 
histórias de vida e do método (auto)biográfico, que visam exactamente 
desencadear uma resposta a esta interrogação.  
Como refere Nóvoa (1998 cit. por Umbelino, A. 2006, p.19) “o sujeito 
forma-se, ao construir uma compreensão acerca do seu próprio processo de 
formação, alicerçada na apropriação retrospectiva do seu património vivencial”. 
Deste modo, assumir que a experiência de vida constitui um ponto de partida para 
desenhar processos de formação, implica efectuar uma retrospectiva sobre o 
percurso de vida do sujeito que, passado pelo crivo de reflexividade crítica, permita 
identificar situações formadoras de conhecimentos e competências adquiridos na 
acção, resultantes de um processo de formação experiencial (Canário, 2000). 
No campo das práticas educativas, esta nova concepção resultava na 
emergência de novas experiências em torno do conceito de reconhecimento de 
adquiridos experienciais. Ao mesmo tempo, este processo assumia uma extrema 
importância no quadro português marcado pela entrada de Portugal para a União 
Europeia, que veio modificar o paradigma da educação e formação de adultos, 
substituindo o Movimento da Educação Permanente pela concepção da 
Aprendizagem ao Longo da Vida.  
O discurso da Aprendizagem ao Longo da Vida assenta no pressuposto da 
necessidade de uma aprendizagem desde que se nasce até que se morre, como 
forma de se garantir a empregabilidade, a inclusão social, a competitividade e o 
desenvolvimento económico. (Cavaco, C. 2008, p. 81). Assim, este novo paradigma 
educativo visa fornecer condições aos adultos para a sua adaptação à rápida 
evolução tecnológica, perspectivada como a forma de todos os cidadãos 
participarem activamente na construção de um futuro. Ou seja, “em menos de 
trinta anos passou-se de uma visão social e humanística da educação permanente 
para uma visão económica e realista da produção de competências” (Carré e 
Caspar, 1999, cit. por Canário, R. 2000, p. 37). Pode-se inferir que a principal 
finalidade da educação e formação de adultos é a promoção das competências que 
facilitam a inserção profissional.  
O conceito de competência, em substituição do conceito de qualificação 
começa a ganhar sentido com a transição de “uma sociedade baseada no pleno 
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emprego, para uma sociedade caracterizada pelo desemprego estrutural de 
massas” (Canário, 2006, p. 42). Da qualificação dependia, com efeito, 
exclusivamente o diploma ou certificado obtido no contexto da organização 
educativa ou formativa, pouco adaptada aos conhecimentos e capacidades exigidas 
pelas mutações tecnológicas e novas organizações de trabalho, e não permitia 
responder assim à validação de saberes e conhecimentos adquiridos pela prática. 
(Umbelino, 2006, p. 29) 
Em meados da década de 90, as políticas e práticas no campo da educação e 
formação de adultos, registam um impulso inovador, reflectindo, por um lado, a 
consciência de que o país tinha sobre os baixos níveis de certificação escolar e 
profissional da população adulta; e por outro lado, reflectem os efeitos dos novos 
desafios que se colocam a Portugal, enquanto membro da União Europeia.  
Com os estudos na área de reconhecimentos de adquiridos e com a 
necessidade urgente de investir na educação e formação de adultos, a temática do 
reconhecimento de adquiridos assume uma extrema importância e apresenta-se 
assim como um dispositivo estratégico, por num menor tempo possível reconhecer 
as competências que os adultos já possuem e que foram adquirindo por via formal, 
não formal e informal. Para além disso, aceita-se a premissa que a validação dos 
saberes adquiridos constitui um motor para a aquisição de novas aprendizagens, 
numa perspectiva de aprendizagem ao longo da vida. Assim, o “reconhecimento de 
adquiridos não é associado, de acordo com a sua inspiração inicial, a um processo 
de auto-reconhecimento, auto-formação e de emancipação, antes é entendido 
como uma estratégia que permite um reposicionamento do indivíduo na sociedade, 
nomeadamente, no mercado de trabalho. A finalidade é de “permitir, por exemplo, 
a uma pessoa sem diploma que se apresenta perante o empregador justificando 
competências acreditadas”. (Cavaco, 2008, p. 86) 
Deste modo, e após a participação de Portugal na Conferência de 
Hamburgo, o governo viria a criar a Agência Nacional de Educação e Formação de 
Adultos (ANEFA), com a natureza de instituto público dotado de personalidade 
jurídica e de autonomia científica, técnica e administrativa sob a dupla tutela e 
superientendência dos Ministérios da Educação e Ministério do Trabalho e da 
Solidariedade.  
Os temas que estruturaram os debates e as conclusões da Conferência de 
Hamburgo evidenciaram o estreito relacionamento entre a Educação de Adultos e 
as problemáticas fundamentais para o funcionamento e a evolução das sociedades 
modernas, entre elas, as mutações no trabalho e no emprego, a igualdade de 
oportunidades, as novas tecnologias, a globalização dos mercados, a aprendizagem 
ao longo da vida... É tendo este pano de fundo que a criação e implementação de 
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um Sistema de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências foi 
considerado pelos poderes políticos como uma medida prioritária a ser tomada num 
contexto em que a Aprendizagem ao Longo da Vida se constitui como a chave de 
ouro para o século XXI. 
No âmbito da missão da ANEFA, salientam-se como grandes objectivos 
(Decreto-Lei nº 387/99 de 28 de Setembro):  
 Conceber um Sistema de Reconhecimento, Validação e Certificação Escolar 
(e Profissional) das Competências e Conhecimentos, adquiridos pelos 
adultos, maiores de 18 anos, em situações de trabalho e de vida; 
 Criar soluções flexíveis que articulassem a educação e a formação, como foi 
o caso dos Cursos EFA, com dupla certificação escolar e profissional;  
 Criar as Acções S@ber+ que são formações de curta duração, tendo como 
finalidade motivar a população adulta a melhorar as suas qualificações 
escolares ou profissionais encontrando respostas adequadas às novas 
exigências de um mundo em permanente mudança. 
 Para além disso, a ANEFA ficou responsável por desenvolver e divulgar 
novos currículos, modelos, metodologias e materiais de intervenção específicos 
para a educação e formação de adultos, com certificação escolar e de dupla 
certificação, apoiar projectos e iniciativas de educação e formação de adultos, 
designadamente as modalidades de ensino aberto e à distância; apoiar a formação 
especializada de formadores, designadamente profissionais de reconhecimento, 
validação e certificação de competências, e por fim, realizar estudos e promover a 
investigação no domínio da educação e formação de adultos e a sua disseminação. 
(Duarte, 2003).  
Em 2002, a ANEFA foi extinta passando as suas funções a serem 
desempenhadas pela Direcção-Geral de Formação Vocacional (DGFV), sendo esta 
criada ao abrigo do Decreto-Lei n.º 208/02, a nova Lei Orgânica do Ministério da 
Educação. Acerca desta nova Direcção, Licínio Lima (cit. por Canário e Cabrito, 
2005, p. 49) refere que “o interregno da revalorização da educação de adultos 
terminaria, de novo, com a sua evacuação dos discursos de política educativa. A 
nova lei orgânica do Ministério da Educação não nomeia sequer a categoria 
“educação de adultos” optando antes pela “qualificação dos recursos humanos” e 
pela “formação vocacional”. 
 Assim, o governo português considerou que o paradigma vocacional, a 
formação profissional e a ideologia das competências são a solução para o “atraso” 
do país, em todos os sectores. 
 A DGFV para além de desempenhar as funções anteriormente incumbidas à 
ANEFA desenvolveu, também, mecanismos facilitadores da qualificação ao longo da 
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vida dos jovens e adultos. A sua acção é orientada segundo quatro objectivos 
(Decreto-Lei nº 208/02 de 17 de Outubro): 
 A qualificação inicial de jovens com competências profissionais necessárias à 
sua transição para a vida activa; 
 A preservação e o incentivo do cumprimento da escolaridade obrigatória e 
das vias gerais da educação escolar de carácter universal, contrariando a 
inserção precoce de jovens na vida activa;  
 O desenvolvimento estratégico da aquisição das aprendizagens pelos 
adultos, numa perspectiva de formação ao longo da vida;  
 Proporcionar informação e orientação aos jovens e aos adultos, auxiliando-
os nas escolhas de percursos educativos e formativos que conduzam a uma 
maior qualificação escolar e profissional. 
 A DGFV continuou a expandir a rede de Centros de Reconhecimento, 
Validação e Certificação de Competências iniciados pela antiga ANEFA. Assim, a 
rede de Centros de RVCC era constituída a partir da acreditação de entidades de 
natureza diversa, solidamente enraizadas na comunidade em que se inserem. Até 
2006, no âmbito da Intervenção Operacional da Educação (co-financiamento do 
Fundo Social Europeu), seriam criados 84 Centros de RVCC a um ritmo de 14 por 
ano, de acordo com dois critérios fundamentais: a densidade demográfica e 
dispersão geográfica. 
 A construção desta rede de Centros, implicou igualmente a construção de 
um Referencial de Competências-Chave para a Educação e Formação de Adultos, 
documento que orienta todo um processo de balanço de competências pessoais e 
validação de saberes e competências num Centro de RVCC. Este processo implicou 
também a formação dos profissionais especializados para intervirem neste campo 
de formação, tal como profissionais de Reconhecimento de Competências 
(Profissionais de RVC) e formadores de diferentes áreas.  
  
1.2.  A criação dos Centros de Novas Oportunidades 
Em 2005, o governo Português volta a lançar um novo desafio, com a 
iniciativa “Novas Oportunidades”, (re)baptizando os Centros de Reconhecimento, 
Validação e Certificação de Competências, em Centros de Novas Oportunidades. 
A iniciativa Novas Oportunidades, está inserida no âmbito do Plano Nacional 
de Emprego e do Plano Tecnológico e sob a tutela Agência Nacional para a 
Qualificação (ANQ) que veio substituir a DGFV.  
A Agência tem como missão “coordenar a execução das políticas de 
educação e formação profissional de jovens e adultos e assegurar o 
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desenvolvimento e a gestão do sistema de reconhecimento, validação e certificação 
de competências” (Decreto-Lei nº213/2006 de 27 de Outubro). Assim, cabe à ANQ: 
 Coordenar e dinamizar as ofertas de educação e formação profissional de 
jovens e adultos de dupla certificação; 
 Monitorizar os resultados dessas ofertas de educação e formação 
profissional; 
 Desenvolver e gerir a rede de reconhecimento, validação e certificação de 
competências; 
 Coordenar o desenvolvimento curricular, as metodologias e materiais que 
são utilizados para a educação e formação de jovens e adultos de dupla 
certificação. 
 
A iniciativa “Novas Oportunidades” surgiu quando se denotou que, aos 
baixos níveis de qualificação da população activa em geral acrescem os ainda 
elevados níveis de abandono e de saída escolar precoce1. Este quadro bloqueia o 
acesso à formação e à aquisição e aplicação de novos conhecimentos, impedindo a 
estruturação de uma base sólida de competências e a adaptação da população 
activa a contextos de profunda reestruturação económica e de elevada mobilidade 
profissional. 
Para além disso, esta iniciativa define que o patamar mínimo para dotar os 
cidadãos portugueses das competências essenciais à modernização económica é a 
obtenção de um certificado a nível secundário. 
Para atingir estes objectivos, a iniciativa Novas Oportunidades formula duas 
estratégias que têm como base dois eixos de intervenção, os jovens e os adultos.  
Relativamente à camada jovem, pretende-se alargar sucessivamente o 
ensino profissionalizante para 50% da oferta a nível secundário. Para o Governo, 
esta é a melhor resposta e estratégia para combater o insucesso educativo e o 
abandono escolar dos alunos. Pretende-se assim, que se definam percursos 
curriculares alternativos para os jovens, desincentivando-os a entrar no mercado de 
trabalho com menos de 22 anos de idade e sem terem concluído o nível secundário. 
Quanto à população adulta e activa no mercado de trabalho, pretende-se 
elevar os seus níveis de qualificação de base, através da expansão da oferta do 
sistema de Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências e a oferta de 
formação profissionalizante dirigida a adultos pouco escolarizados, sendo estes 
activos ou não activos.  
                                                 
1 Cerca de 3.500.000 dos actuais activos têm um nível de escolaridade inferior ao ensino secundário, dos 
quais 2.600.000 têm um nível de escolaridade inferior ao 9ºano. Cerca de 485.000 jovens entre os 18 e 
os 24 anos (isto é, 45% do total) estão hoje a trabalhar sem terem concluído 12 anos de escolaridade, 
dos quais 266.000 não chegaram a concluir o 9ºano (Fonte: INE, Recenseamento Geral da População). 
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Assim, o Governo apreendeu estratégias iniciadas pela ANEFA e DGFV e 
criou um objectivo mais ambicioso, ao definir que: 
“…os Centros de Novas Oportunidades pretendem constituir-se como uma 
«porta de entrada» para a qualificação escolar e profissional de todos aqueles que 
os procuram, tendo como objectivo, diversificar respostas, flexibilizar os itinerários 
de formação e promover estratégias de encaminhamento”. (Agência Nacional para 
a Qualificação, 2007) 
   
 Na concretização destes objectivos, os Centros de Novas Oportunidades 
passaram a ser constituídos por dois eixos de intervenção: o acolhimento, 
diagnóstico e encaminhamento de jovens e adultos; e o processo de 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências. Os Centros de Novas 
Oportunidades começaram portanto a funcionar, conforme a estrutura que se 
segue: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Diagrama 1 – Funcionamento dos Centros de Novas Oportunidades 
 
 
 A criação dos CNO, abriu estes centros a novas funções, constituindo-se 
agora não apenas como espaços de realização dos processos de RVCC, mas 
também como “portas de entrada” dos adultos para novas qualificações, quer no 
âmbito destes processos, quer no âmbito de outras modalidades de educação e 
formação. Assim, as actividades nos CNO´s, anteriormente partilhadas entre 
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profissionais de RVC e formadores das áreas de competências-chave têm agora um 
novo interveniente: O Técnico de Diagnóstico e Encaminhamento, que introduzido 
em Maio de 2008 na equipa dos Centros, acolhe os jovens e adultos que recorrem 
ao centro, ajudando-os na definição da oferta mais adequada para si, e 
encaminhando-os para a oferta em questão. Os Centros disponibilizam o processo 
de RVCC (exactamente porque estes começaram por serem instituições 
especializados no reconhecimento de adquiridos), mas também têm o dever de se 
articularem com entidades formadoras que disponibilizem percursos educativos e 
formativos proporcionados pela iniciativa “Novas Oportunidades”, como os cursos 
de educação e formação de adultos, os sistemas de aprendizagem, os cursos de 
educação e formação, as formações modulares, entre outros. 
Releva-se daqui a importância da articulação em rede ou da sua participação 
em plataformas de parcerias, com outras entidades locais especializadas no campo 
da formação, para que este dispositivo encontre as complementaridades 
necessárias para a realização de um processo de certificação que qualifique as 
pessoas e não que as diplome de modo meramente administrativo para 
cumprimento de metas, não tendo em conta as suas especificidades individuais. 
 
1.3. O contributo das parcerias para os Centros de Novas Oportunidades 
 
Ser parceiro é: participar (associação) 
  fazer parte de (opção) 
  tomar partido (empenhamento) 
  dar parte (comunicar) 
 
(Gaspar, Farrel, Thirion et al. 1997) 
   
 Num mundo onde surgem as noções de mercado, concorrência, 
privatização, individualismo, competitividade, eficácia, eficiência, etc, nasceu um 
espírito, ao longo dos últimos anos, que prefere novas noções, como, as de rede, 
parceria, contrato, solidariedade, inclusão, coesão social, entre outras. Podemos 
verificar tal situação nas palavras de Ferreira (2005, p. 492), quando refere que:  
“num período mais recente, mais propriamente a partir da segunda metade 
dos anos de 1990, as políticas sociais públicas, embora continuem frequentemente 
a ser discutidas e analisadas à luz da dicotomia Estado vs. Mercado, são 
reveladoras de um novo «espírito conexionista», que se tem manifestado 
abundantemente através da ideia de trabalho em rede e em parceria”.  
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O local, descrito como o espaço da comunidade, ora postulando a sua 
autonomia, como espaço periférico do Estado, ora postulando a sua dependência, 
configura-se como um universo compósito, pois para além do princípio único de 
justiça configurado pelo Estado como garante da igualdade de oportunidades, 
confrontam-se hoje, no plano local, uma multiplicidade de princípios, como o 
Estado, a comunidade e o mercado (Ferreira, 2005). 
  No Memorando sobre a Aprendizagem ao Longo da Vida está explicita uma 
crescente valorização do local, ao referir que, “uma cidadania deslocalizada, 
pretensamente global, a ponto de prescindir de contextos concretos de acção, 
transformar-se-ia numa abstracção, em algo extremamente genérico e fluído, mas 
sem correspondência de facto com os direitos sociais concretos e em actualização”. 
Neste mesmo documento, é reconhecida a importância da criação de parcerias 
“para dar corpo a uma estratégia de aprendizagem ao longo da vida” (p. 11). 
As parcerias, ao permitirem um maior envolvimento das instituições locais 
na análise e resolução dos problemas que se colocam, favorecem o aparecimento 
de soluções pertinentes e eficazes e, consequentemente permitem a obtenção de 
melhores resultados. Para além disso, as parcerias promovem a aproximação e 
coordenação de acções entre entidades públicas, privadas, de nível central, regional 
e local. É tendo esta noção como pano de fundo, que podemos ver nas parcerias 
uma solução para o aumento da qualificação dos portugueses, ao permitir 
encontrar respostas flexíveis e formativas, dentro da área local escolhida pelo 
adulto. 
Para Canário (1995, p. 125), as parcerias são definidas por partenariados, 
que segundo o mesmo visam uma “situação de colaboração entre membros de 
organismos diferentes. O conceito de partenariado educativo implica que essa 
colaboração vise objectivos educacionais”. O partenariado baseia-se “na 
constatação pelas diferentes partes da sua convergência de interesses no 
lançamento de uma acção, no reconhecimento de objectivos comuns, na 
identificação dos meios que uns e outros são susceptíveis de utilizar em conjunto e 
na construção de projectos comuns, mas portadores de significações múltiplas” 
(Barbier, 1995 cit. por Canário 1995 p. 152). 
Os partenariados educativos assumem diferentes formas e características. O 
conceito aplica-se inicialmente à cooperação entre escolas e empresas. Essa forma 
de cooperação surge num momento de crise económica para facilitar a integração 
dos jovens no mundo de trabalho. No final dos anos 80, temos vários exemplos de 
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partenariados que passaram a ter objectivos mais amplos, constituindo-se em 
instâncias permanentes de articulação entre escola e sociedade, a nível local2.  
Segundo Marques (1995 cit. por Canário 1995, p.153), no que se refere aos 
países da Comunidade Europeia, a tendência é para que os parceiros participem de 
forma crescente: “na definição das políticas de ensino técnico e profissional e 
formação profissional, a nível nacional; no desenvolvimento, ao nível sectorial, de 
programas de formação; na identificação de necessidades de formação, ao nível 
regional; e por último, na oferta de formação, ao nível local”.  
A constituição de uma parceria é cada vez mais uma condição necessária e 
quase incontornável para induzir processos de mudança e de desenvolvimento a 
nível local, que não estão ao alcance de um actor, mesmo sendo institucional. 
Nesta acepção, a parceria é ao mesmo tempo uma inovação e uma ferramenta 
impulsionadora de inovação (Gaspar, Farrel, Thirion et al. 1997). Nesta noção de 
parceria existe subjacente um conceito de participação. A participação é o elemento 
chave de uma política de desenvolvimento, pois é ela que permite a adequação dos 
projectos a necessidades reais da população e que possibilita a optimização dos 
recursos locais.   
Assim pode-se referir que o partenariado, como prática social inovadora, 
estabelece um novo tipo de colaboração entre os parceiros. Não é uma colaboração 
em que alguém dá e outro alguém recebe. O partenariado pressupõe a 
conformidade entre os parceiros: eles contribuem para objectivos comuns mas têm 
também os seus objectivos próprios e cada um deles pode legitimamente retirar 
vantagens particulares, compromissos e benefícios que resultam de um acordo. 
(Canário, 1995).  
Os Centros de Novas Oportunidades ressaltam a importância de formalizar 
parcerias com entidades formadoras que disponibilizem as ofertas que o próprio 
centro não disponibiliza, de forma a dar aos seus candidatos a possibilidade de 
ingressarem numa oferta adaptada ao seu contexto de vida. Assim, o pretendido é 
que os Centros de Novas Oportunidades possam interagir e trocar informações com 
entidades locais, constituindo-se parceiras no aumento da qualificação dos 
portugueses.  
 
1.4 As ofertas de qualificação proporcionadas pela iniciativa “Novas 
Oportunidades” 
As ofertas de qualificação proporcionadas pela iniciativa “Novas 
Oportunidades” são muitas, agrupando-se em dois tipos: o processo de RVCC e os 
                                                 
2 O projecto de estágio não se refere a parcerias entre escolas e sociedade, mas sim entre o Centro de 
Novas Oportunidades e outras instituições educativas locais. 
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percursos educativos e formativos. Perceber e reflectir sobre qualquer uma das 
ofertas é essencial para um técnico de diagnóstico e encaminhamento que intervém 
na primeira fase do centro, contactando em primeiro lugar com o adulto e 
desconstruindo conceitos e expectativas que possam trazer sobre as ofertas de 
qualificação existentes para concluir o nível básico e/ou o nível secundário. 
 
1.3.1. O processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências: 
 
 O processo de RVCC é uma entre outras ofertas de qualificação possíveis 
para cada adulto, em função do seu perfil e competências previamente adquiridas. 
Evidenciar a origem deste processo seria retomar o discurso em torno da evolução 
das políticas, práticas e paradigmas da educação e formação de adultos. Por tal, ir-
se-á proceder a uma apresentação de conceitos chave à volta deste e a sua 
metodologia.  
O processo de RVCC procura identificar e dar visibilidade às aprendizagens 
realizadas nos mais variados contextos de vida, formal, informal e não formal. 
Estas aprendizagens adquiridas são entendidas à luz de um quadro de referência, 
do qual se destaca o conceito de aprendizagem experiencial/formação experiencial3. 
Para Josso (1991, cit. por Cavaco, 2002), a formação experiencial designa:  
“a actividade consciente de um sujeito que efectua uma aprendizagem 
imprevista ou voluntária em termos de competências existenciais (somáticas, 
afectivas e de consciência), instrumentais ou pragmáticas, explicativas ou 
compreensivas na ocasião de um acontecimento, de uma situação, de uma 
actividade que coloca o aprendente em interacção consigo próprio, os outros, o 
meio natural ou as coisas que o rodeiam” (p. 31). 
 Assim, os princípios base nos quais se suportam as práticas de 
reconhecimento e validação encontram-se em coerência com a perspectiva da 
aprendizagem experiencial/formação experiencial dos adultos, ao valorizarem as 
aprendizagens que resultam de diversas experiências de vida.  
                                                 
3 Como refere Cavaco (2002) as expressões aprendizagem experiencial e formação experiencial radicam em 
duas concepções distintas de experiência. A primeira percepciona a experiência como “uma experimentação” 
(Cavaco, 2002, p. 28) enquanto que para a segunda “representa a ligação entre a pessoa e a cultura, 
fundamento da sua identidade” (Idem). A primeira apresenta, portanto, uma ideia redutora de experiência, 
que é percepcionada pela segunda de uma forma mais global e “próxima do modo como os adultos se formam 
na sua vida quotidiana” (Finger, 1989, cit. por Cavaco, 2002, p. 28). Contudo, e apesar destas diferenças no 
presente relatório os dois conceitos são utilizados indiscriminadamente, inscrevendo-se na lógica da educação 
permanente, onde o “aprendente assume um papel activo na formação” Courtois, 1995, cit. por Cavaco, 2002, 
p. 28). Designam, portanto, o “processo de aquisição de competências, por contacto directo com uma 
situação, registando-se a possibilidade de intervenção/acção, a que se segue uma análise e reflexão sobre o 
sucedido, ainda que esta análise e reflexão sobre o processo nem sempre seja consciente” (Cavaco, 2002, p. 
26). 
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 O processo de RVCC nos Centros de Novas oportunidades funciona à volta 
de três eixos que, interligados, permitem ao indivíduo ver reconhecidas as 
competências que adquiriu ao longo da vida, sendo eles: o eixo do reconhecimento 
de competências, o eixo da validação de competências e o eixo da certificação de 
competências. Este processo é realizado tendo em conta o referencial de 
competências-chave definido para o nível básico e para o nível secundário. O 
Referencial de Competências-chave é um documento, que como refere Trigo 
(2002), se pode designar em termos tradicionais de “Programa” e que é utilizado 
no âmbito dos cursos EFA e do processo de RVCC. Contudo, é mais exigente uma 
vez que é definido em termos de competências, essenciais e nucleares, a adquirir 
pelo adulto.  
O Referencial de Competências-chave está organizado por níveis, Básico 1, 
Básico 2 e Básico 3 (correspondentes respectivamente ao 4º, 6º e 9º ano de 
escolaridade) e Secundário (equivalente ao 12ºano de escolaridade). Para o nível 
básico, o referencial abrange quatro áreas de competências-chave, 
designadamente, Linguagem e Comunicação (LC); Cidadania e Empregabilidade 
(CE); Matemática para a Vida (MV) e Tecnologias da Informação e Comunicação 
(TIC), e para o nível secundário o referencial abrange três áreas de competência-
chave, designadamente, Sociedade, Tecnologia e Ciência (STC), Cultura, 
Linguagem e Comunicação (CLC), e Cidadania e Profissionalidade (CP). Nos 
referenciais são discriminados para cada uma das áreas de competência-chave um 
conjunto de critérios de evidência que o adulto tem de demonstrar e dominar para 
que se possa proceder à validação e certificação das suas competências. O uso do 
conceito competência no plural é intencional, uma vez que a competência não pode 
ser descontextualizada de uma acção, logo nunca poderia ser demonstrada fora de 
uma situação concreta. Assim sendo, os adultos irão demonstrar “uma 
representação, uma ilustração da competência adquirida e do seu nível” (Alcoforado 
2001, p.73), sendo orientados nessa acção pelos critérios de evidência identificados 
no Referencial de Competências-chave. São estes critérios que permitem 
operacionalizar todo o processo de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências. O Referencial de Competências-chave orientará todo o trabalho 
desenvolvido em cada um dos eixos de actuação que pautam a intervenção dos 
CNO´s, o Reconhecimento de Competências, a Validação de Competências e a 
Certificação de Competências. 
 O Reconhecimento de Competências consiste no processo de reflexão e 
identificação pessoal de competências previamente adquiridas ao longo da vida, 
quer em contextos formais de aprendizagem e de trabalho, quer em contextos 
informais e não formais, consubstanciando-se num conjunto de actividades 
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assentes nas metodologias de balanço de competências e histórias de vida, que 
deverão ter como produto final a construção de um dossier pessoal, onde estarão 
todas as evidências documentais das competências de que o adulto é possuidor.  
 Nos Centros, a metodologia das histórias de vida é utilizada para um fim 
específico, explorar e identificar as competências que os adultos possuem 
consideradas importantes à luz do Referencial de competências-chave. Assim, é 
mais correcto falar-se em abordagem experencial, uma vez que ao contrário das 
histórias de vida que abarcam a globalidade da vida, a abordagem utilizada nos 
CNO, estando orientada para uma reflexão do adulto sobre si mesmo de forma a 
fazer como que um inventário das suas capacidades e competências consideradas 
importantes por comparação ao Referencial de Competências-chave, apenas diz 
respeito às experiências de vida que estiveram na base dessas competências. “O 
testemunho do adulto é posto ao serviço de uma lógica de projecto, que neste caso 
específico tem por finalidade, o reconhecimento, validação e certificação dos 
adquiridos experenciais” (Cavaco, 2004, p. 260).  
 Este processo de rememoração, exploração e identificação de competências 
instrumentaliza-se em diferentes actividades propostas pelo profissional de RVC 
com o objectivo de apoiar a reflexão sobre a evolução profissional do adulto; 
permitir fazer o ponto da situação sobre as motivações, as competências, os 
projectos e a forma de os concretizar e desenvolver um processo de auto-análise 
que implica um “olhar” para si sobre si, confrontando o adulto com a realidade 
exterior e com a sua própria realidade, levando-o a situar-se perante estas duas 
situações.  
 Para o desempenho da sua tarefa o profissional de RVC conta com a ajuda 
dos instrumentos de mediação, construídos pelas antigas delegações dos centros e 
adaptados pela equipa de profissionais dos Centros. Estes instrumentos assumem, 
neste processo, um carácter estratégico no levantamento de indícios e evidências 
das competências que o adulto possui, tendo como principal objectivo contribuir 
para uma correspondência mais precisa e eficaz entre essas competências e o 
Referencial de Competências-Chave.  
Estes instrumentos são também um suporte para a outra metodologia 
seguida no RVCC, o balanço de competências, que consiste numa “intervenção 
indutora da exploração e avaliação das competências, capacidade e interesses dos 
adultos fundamentalmente motivadas pela procura e construção de (novos) 
projectos para a sua vida e carreira” (ANEFA, cit. por Castro, 2001, p. 4). 
 O balanço de competências deverá fomentar a “participação voluntária e 
activa dos sujeitos na construção de (novos) projectos pessoais e de carreira, 
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projectos esses que são o resultado de uma interacção entre o passado, o presente 
e o futuro” (Castro, 2001, p. 4).  
 O balanço de competências e a história de vida do adulto, como referi acima, 
culminam na produção de um dossier pessoal que se constitui como um arquivo 
dinâmico de testemunhos pessoais, onde são registados e organizados todos os 
documentos que comprovam os saberes e competências adquiridos ao longo da 
vida, de forma a facilitar a reflexão sobre o seu percurso de vida e a (re)definição 
de um projecto pessoal. Neste sentido, é, por um lado, um instrumento de auto-
avaliação relativamente a experiências passadas, permitindo valorizar e avaliar as 
potencialidades e as competências adquiridas ao longo da vida que poderão ser 
validadas e, por outro, um instrumento de motivação para novas aprendizagens e, 
consequentemente, para a elevação dos níveis de qualificação escolar e 
profissional, com vista à actualização dos conhecimentos e reforço das 
competências, numa perspectiva de aprendizagem ao longo da vida, uma vez que, 
funciona como o ponto de partida para a construção de um projecto futuro.  
 A construção deste dossier tem como objectivos; identificar as 
aprendizagens realizadas pelo adulto em diferentes situações ao longo da sua vida; 
favorecer a auto-descoberta dos saberes e competências adquiridas; reunir todos 
os documentos que permitam comprovar essas competências, promover o 
reconhecimento pessoal através da análise clara das capacidades individuais e das 
competências adquiridas; permitir o reconhecimento institucional, possibilitando a 
certificação de competências; favorecer o reconhecimento profissional, permitindo a 
identificação de determinadas competências relativas a desempenhos profissionais; 
sustentar o processo de Validação e Certificação de competências; facilitar a auto-
aprendizagem, num contexto de formação ao longo da vida; e, por último, 
reconstruir o itinerário pessoal, social e profissional do adulto. 
 O eixo seguinte é o da Validação das Competências que consiste no acto 
formal realizado pela entidade, consubstanciando-se num conjunto de actividades 
que visam a validação das aprendizagens relevantes, realizadas pelo adulto ao 
longo da sua vida, de acordo com o Referencial de Competências-Chave. Nesta fase 
intervêm os profissionais de RVC e os Formadores, sendo a avaliação realizada por 
um Júri de Validação, composto pelos formadores das áreas de competências-
chave, pelo profissional que acompanhou o adulto no processo de reconhecimento 
de competências e por um avaliador externo, acreditado pela ANQ. O momento 
principal desta etapa é a actuação deste Júri de Validação que analisa e avalia o 
dossier pessoal apresentado pelo adulto, interpretando a correlação entre todas as 
evidências nele documentadas e o Referencial de Competências-Chave.  
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No final desta etapa os adultos poderão deparar-se com três situações. 
Poderão ver reconhecidas as competências que adquiriram ao longo da vida, 
validadas de forma completa, relativamente às áreas de competência-chave do 
nível de escolaridade que querem atingir, culminando esta situação no registo da 
Validação na Carteira Pessoal de Competências-Chave e na emissão de um 
Certificado legalmente equivalente aos diplomas dos 1º, 2º, 3º Ciclos do Ensino 
Básico, e do Ensino Secundário. Outra situação poderá ser a Validação parcial das 
competências adquiridas ao longo da vida relativamente às áreas de competências-
chave, o que conduz ao registo da Validação das respectivas unidades de 
competência evidenciadas na Carteira Pessoal de Competências-Chave (Validação). 
Por último, os adultos poderão ser envolvidos em percursos formativos de curta 
duração baseados no Referencial de Competências-Chave, de forma a poder 
completar um determinado nível do percurso formativo e, consequentemente, a 
prosseguir o processo de Validação das unidades de competência em falta. É nesta 
particularidade que surge um dos objectivos do meu projecto de estágio, sendo ele: 
recolher e organizar informação acerca de formações modulares para os adultos 
que estão a frequentar o processo de RVCC, de modo a obterem conhecimentos 
que se possam mobilizar em competências para serem validadas no processo. 
A Certificação das Competências é, portanto, o eixo seguinte e o último e 
consiste na confirmação oficial e formal das competências e qualificações adquiridas 
pelo adulto por formação e/ou por experiência. A actividade chave deste eixo é o 
registo das competências possuídas pelo adulto na Carteira Pessoal de 
Competências-Chave e a emissão do Certificado. 
 
1.3.2. Percursos educativos e formativos: 
 
As modalidades formativas (portanto exteriores ao CNO) encontram-se 
enquadradas na formação profissional inicial, pois permitem atingir o 6ºano, 9ºano 
e o 12ºano de escolaridade, baseadas na aquisição de competências, cuja síntese e 
integração possibilitam a adopção dos comportamentos adequados ao desempenho 
profissional. (Dias, J.M. 1998, p.6)  
A formação profissional dota os indivíduos de competências base para o 
desempenho de determinada profissão, munindo-os também de outras 
competências mais abrangentes, como é o caso de o aprender a aprender, para 
que quando perante situações de inovação consigam dar resposta ao que se lhes 
pede. Para além disso, adquire um maior relevo quando se equacionam as 
questões do desemprego, cabendo à Formação Profissional um papel importante no 
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que diz respeito ao combate das elevadas taxas de desemprego e à (re)inserção 
dos indivíduos na organização, dita normal, da Sociedade. 
A responsabilidade pela coordenação da formação dentro do sistema 
educativo compete ao Ministério da Educação. Esta abrange os cursos profissionais 
e os cursos de ensino recorrente (com componente de Formação Profissional ou 
vocacional).  
Os cursos profissionais são uma modalidade de educação, inserida no ensino 
secundário, que se caracteriza por uma forte ligação com o mundo profissional. 
Estes cursos valorizam o desenvolvimento de competências para o exercício de 
uma profissão, em articulação com o sector empresarial local. Podem aceder a 
estes cursos todos os jovens com idade até aos 25 anos, que tenham concluído o 
9º ano de escolaridade ou formação equivalente e que procurem um ensino mais 
prático e voltado para o mundo do trabalho. 
Os cursos de ensino recorrente5 são uma segunda oportunidade de 
educação para os que dela não usufruíram em idade própria ou que não a 
completaram e para aqueles que a procuram por razões de promoção cultural e 
profissional. Constitui-se, assim, uma vertente da educação de adultos que, de 
uma forma organizada e segundo um plano de estudos, conduz à obtenção de um 
grau e à atribuição de um diploma ou certificado, equivalentes aos conferidos pelo 
ensino diurno. Estes cursos destinam-se a adultos com idade igual ou superior a 18 
anos, que tenham concluído o 9º ano de escolaridade ou equivalente e que 
pretendam obter uma formação de nível secundário e, no caso dos cursos 
tecnológicos e dos cursos do ensino artístico especializado, uma qualificação 
profissional de nível 3. Enquadram-se nesta modalidade os Curso Gerais, os Cursos 
Tecnológicos e os Cursos do Ensino Artístico Especializado.  
O Centro de Novas Oportunidades do CNED ao estar situado neste núcleo 
conta com o ensino recorrente à distância. Esta é uma oferta que se adequa aos 
militares e que o CNO tem o dever de apresentá-la de forma a dar uma visão mais 
abrangente sobre as modalidades de educação e formação de adultos. Uma grande 
fatia dos encaminhamentos do CNO para modalidades formativas é efectuada para 
o CNED. Todos os cursos disponibilizados pelo CNED são desenvolvidos com base 
nos programas do Ensino Secundário Recorrente do Ministério da Educação e 
adaptados à modalidade de Ensino à Distância. O CNED disponibiliza quatro cursos 
de Ensino Secundário Recorrente a Distância: Cursos Científico – Humanísticos 
(Ciências e Tecnologias, Ciências Socioeconómicas e Ciências Sociais e Humanas), 
e o Curso Tecnológico na área de Administração.  
                                                 
4
 A reforma do ensino secundário, no âmbito do D.L. n.º 74/2004, de 26 de Março, determinou a 
substituição de do Ensino Secundário Recorrente por Unidades Capitalizáveis pelo Ensino Secundário 
Recorrente de nível secundário, por Módulos Capitalizáveis. 
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O tipo de formação profissional inserida no mercado de trabalho é 
coordenado pelo Ministério do Trabalho e da Solidariedade, que através do Instituto 
de Emprego e Formação Profissional (IEFP), organiza e promove a execução de 
medidas e programas de formação de adultos. Sendo assim, o IEFP criado em 1979 
(Decreto-Lei n.º 519-A2/79), tem a tarefa de executar as políticas de emprego e 
formação definidas pelo Governo, “(…) em especial através da gestão dos 
respectivos centros de formação e da coordenação dos de gestão participada(…)” 
(Decreto-Lei n.º 405/91, art. 5º, n.º 2b). São ainda da sua responsabilidade a 
prestação de serviços “de informação, orientação e reabilitação profissionais, (…) de 
modo que, sejam proporcionadas as condições suficientes de escolha de meios de 
formação e emprego” (Decreto-Lei n.º 405/91, art. 2º, n.º 1) e a concepção de 
meios pedagógicos, entre outras competências. 
 A oferta formativa inserida no Mercado de Emprego abrange os cursos de 
aprendizagem, os cursos de educação e formação (CEF) e os cursos de educação e 
formação de adultos (EFA).  
 Os cursos de Educação e Formação (CEF) são percursos formativos que 
visam a recuperação dos défices de qualificação, escolar e profissional de jovens, 
através da aquisição de competências escolares, técnicas, sociais e relacionais, que 
lhes permitam ingressar num mercado de trabalho cada vez mais exigente e 
competitivo. Sendo assim, constituem-se como uma oportunidade aos jovens para 
frequentarem ou concluírem a escolaridade de 6º, 9º ou 12º ano, e 
simultaneamente, se preparem para entrar no mercado trabalho com qualificação 
escolar e profissional. Estes cursos destinam-se a jovens, candidatos ao primeiro 
emprego, ou a novo emprego, com idades compreendidas entre os 15 e os 25 
anos, inclusive, em risco de abandono escolar, ou que já abandonaram a via 
regular de ensino e detentores de habilitações escolares que variam entre o 6.º 
ano de escolaridade, ou inferior e o ensino secundário.  
Os cursos de Educação e Formação de Adultos (EFA), tal como o processo 
de RVCC, foram concebidos e implementados pela ANEFA no âmbito da Estratégia 
Europeia para o Emprego e das orientações estabelecidas no Plano Nacional de 
Emprego.  
Estes cursos são uma oferta de educação e formação para adultos, que visa 
elevar os níveis de habilitação escolar e/ou profissional da população portuguesa 
adulta, através de uma oferta integrada de educação e formação que potencia as 
suas condições de empregabilidade e certifica as competências adquiridas ao longo 
da vida. A estes cursos podem aceder todos os indivíduos com idade igual ou 
superior a 18 anos à data do início da formação, que pretendam completar a 
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escolaridade do 4º, 6º, 9º ou 12º ano de escolaridade e/ou desejem obter uma 
qualificação profissional de nível 1, 2, ou 3. 
Estes cursos organizam-se em torno de 5 eixos fundamentais, sendo eles:  
 De uma perspectiva de aprendizagem ao longo da vida; 
 Em percursos de formação, definidos a partir de um diagnóstico inicial 
avaliativo, efectuado pela entidade formadora do Curso EFA, ou de um 
processo de reconhecimento e validação das competências que o adulto foi 
adquirindo ao longo da vida, desenvolvido num Centro Novas 
Oportunidades;  
 Em percursos formativos desenvolvidos de forma articulada, integrando 
uma formação de base e uma formação tecnológica ou apenas uma destas;  
 Num modelo de formação modular, tendo por base os referenciais de 
formação que integram o Catálogo Nacional de Qualificações; 
  No desenvolvimento de uma formação centrada em processos reflexivos e 
de aquisição de competências, através "Portefólio reflexivo de 
aprendizagens". 
Em 2007 surgiu outra vida de conclusão do nível secundário de educação, 
que possibilita a conclusão do nível secundário, no caso em que o adulto tenha até 
seis disciplinas em falta de um plano de estudos já extinto. Por cada disciplina em 
falta, terá de realizar 50 horas de formação. Esta modalidade de conclusão veio dar 
uma enorme ênfase à procura de formações modulares, a qual tive em conta na 
formulação dos objectivos do projecto de estágio. As formações modulares 
permitem ao adulto concluir ou efectuar um percurso formativo integrado no 
Catálogo Nacional de Qualificações, de uma forma gradual e flexível, com a 
possibilidade de o interromper e retomar mais tarde, de acordo com a sua 
disponibilidade. Estas formações podem variar entre 25 e 600 horas, contribuindo 
para a obtenção de uma qualificação ou para completar processos de RVCC. 
Para além das ofertas indicadas anteriormente, os Centros de Novas 
Oportunidades definidos como “portas de entrada” têm o dever de prestar 
informação sobre ofertas existentes e criadas recentemente para prosseguimentos 
de estudos, em função do paradigma da aprendizagem ao longo da vida. Deste 
modo, são apresentados os Cursos de Especialização Tecnológica, os Maiores de 23 
anos.  
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Capitulo II – O Centro de Novas Oportunidades do CNED 
 
2.1. Caracterização da Instituição  
 
O Centro de Novas Oportunidades está sediado no Ministério da Marinha, no 
núcleo designado por Centro Naval de Ensino à Distância (na zona da baixa de 
Lisboa). 
Esta instituição nasceu em 1997 como um projecto conjunto do Ministério da 
Defesa Nacional e do Ministério da Educação, tendo por missão primordial contribuir 
para o aumento das qualificações académicas dos militares das Forças Armadas, 
nomeadamente para prosseguimento a nível profissional. Foi criado para este 
efeito, um sistema de Ensino Recorrente à Distância. A construção e consolidação 
de um modelo de ensino à distância (ensino básico recorrente, 2º e 3º ciclo, e 
ensino secundário recorrente), com vista à elevação dos níveis académicos, teve na 
sua base as necessidades e especificidades desta população, que por força da sua 
actividade profissional está sujeita a uma grande mobilidade.  
Tendo em conta a especificidade do Ensino à Distância surgiu a necessidade 
de dotar os professores e outros profissionais, de competências específicas para 
este tipo de ensino e criou-se um centro de Formação Contínua de Professores nas 
instalações do CNED. Para a formação destes profissionais, o CNED contou com a 
colaboração da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade 
de Lisboa, com a qual assinou um protocolo de colaboração, desenhado 
especialmente com vista à formação especializada dos professores do ensino a 
distância. 
Em 2001, o CNED apresentou a sua candidatura a Centro de 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências (CRVCC). Na base 
dessa candidatura esteve presente o elevado número de militares com reduzidas 
qualificações escolares, e uma noção de justiça para com eles que adquirem muitas 
competências ao longo da sua carreira, nomeadamente no âmbito de variadas 
formações que vão realizando e da longa permanência a bordo de navios, que não 
lhe são reconhecidas. Esta questão assume, ainda, uma maior importância, uma 
vez que, para efeitos de progressão nas carreiras estes indivíduos necessitam de 
ter averbadas as habilitações literárias impostas pela abertura de concursos.  
 Em 2007, este centro passa a denominar-se Centro de Novas Oportunidades 
(CNO) e a apresentar o processo de RVCC para o nível secundário. Assim, neste 
momento, o CNED tem em funcionamento, o RVCC de nível básico e o RVCC de 
nível secundário e ainda está em projecto o RVCC PRO, de dupla certificação.  
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O principal público-alvo do CNED, e portanto do CNO do CNED, são os 
militares da Marinha. No entanto, o seu campo de actuação não se restringe a 
estes, abrangendo também, militarizados e civis da Marinha e de outros ramos das 
Forças Armadas; civis que exercem a sua actividade em organizações pertencentes 
ao Ministério da Defesa Nacional (MDN); e indivíduos adultos que se encontrem 
geograficamente próximos das unidades militares, com particular acuidade para a 
zona da Baixa Lisboeta.  
A especificidade do seu principal público-alvo, para o qual se teve de 
encontrar processos específicos de integração na metodologia de reconhecimento 
de competências, tendo como consequência o prolongamento do tempo em 
processo até à certificação e a falta de resposta do público civil da área de 
implementação, levou-o a procurar outros públicos. 
Assim, em 2004 o CNO do CNED estabeleceu parcerias com a AEIPS 
(Associação para o Estudo e Integração Psicossocial) e com a ACAPO (Associação 
de Cegos e Amblíopes de Portugal), encontrando-se actualmente diversos adultos 
com doença mental e com deficiência visual em processo de reconhecimento de 
competências. Para tal foi necessário um trabalho prévio de preparação/adaptação 
do processo de RVCC às necessidades e especificidades deste público, trabalho esse 
efectuado entre a equipa deste centro e as equipas da AEIPS e da ACAPO.  
Apesar desta abrangência, a especificidade e as necessidades do público a 
que pretende dar resposta, dificultam o cumprimento das metas estabelecidas pelo 
POPH, constituindo este incumprimento das metas definidas um ponto fraco e, 
portanto, uma dificuldade. Contudo se se atender ao trabalho e ao esforço 
desenvolvido pela equipa para responder às necessidades deste público depressa se 
reconhece que estes se traduzem numa mais valia para a equipa, para os adultos, 
e em última instância para a sociedade. 
A intervenção do CNO do CNED é orientada para a prossecução de um 
conjunto de objectivos, a saber:  
1. Ajustar o grau de formação e competência técnica que os adultos 
(militares, militarizados e civis) adquirem ao longo da sua carreira ao nível 
académico formal correspondente à escolaridade obrigatória; 
2. Integrar as valências do CRVCC com as actividades de valorização 
individual actualmente em desenvolvimento no CNED; 
3. Completar as acções de RVCC com outras actividades: 
 a) Promovendo as acções descentralizadas, através da itinerância; 
 b) Fornecendo formação complementar; 
 c) Desenvolvendo e promovendo protocolos e/ou acordos com outros 
centros RVCC, de forma a optimizar as capacidades instaladas. 
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 Para a consecução destes objectivos o CNO do CNED dispõe de uma equipa 
de profissionais, constituída por um Director, uma Coordenadora pedagógica, duas 
Técnicas Administrativas, duas Técnicas de Diagnóstico e Encaminhamento, quatro 
profissionais de RVCC, e por nove formadores que possuem habilitação para a 
docência no ensino. 
Preocupada com a qualidade do serviço prestado e com adequação do 
mesmo às necessidades e especificidades do seu público-alvo, a equipa de 
profissionais aposta na sua formação, participando em todas as formações 
propostas pela ANQ, e procurando manter-se sempre informada relativamente a 
colóquios, congressos, seminários e acções de formação que abordem temáticas 
pertinentes para a sua actividade profissional, constituindo-se numa mais valia para 
a mesma. Para além disso, o CNED possui uma tradição de investigação-acção, 
formação-acção que transporta para todas as áreas de projecto que desenvolve, e 
na qual o CNO não é excepção. Desta forma, todo o trabalho da equipa é 
equacionado como um momento de monitorização do processo e de auto-formação, 
contando para isso com o apoio do Centro de Formação Continua do CNED, que 
organiza internamente o diagnóstico de necessidades de todos os profissionais e 
estrutura momentos de formação de acordo com os mesmos. Assim, a equipa está 
anualmente envolvida num projecto de formação-acção, apoiado por uma bolsa de 
formadores especializados na área das Ciências da Educação, em particular na área 
de educação e formação de adultos. No que se refere à avaliação do processo, e 
seguindo os indicadores propostos, o CNO está actualmente a aplicar o modelo CAF 
(Common Assessment Framework) que surgiu na avaliação dos organismos da 
Administração Pública e permite uma análise organizacional segundo diferentes 
perspectivas, que representam os aspectos principais da gestão de uma 
organização.  
 A avaliação de impacto é também considerada, na medida em que 6 meses 
após o terminar de qualquer percurso no CNO, é aplicado um questionário ao 
adulto tentando perceber qual o impacto do processo no seu percurso profissional e 
pessoal.  
 Na sua intervenção o CNO do CNED tem presentes as orientações definidas 
pela ANQ, organizando-se em torno do acolhimento, diagnóstico e encaminhamento 
dos adultos, e organizando o processo de RVCC à volta de três eixos de 
intervenção, o Reconhecimento, a Validação e a Certificação das Competências 
detidas pelos adultos, que se fazem a partir do Referencial de Competências-Chave.   
Como o meu estágio se baseia no primeiro eixo de intervenção no CNO do 
CNED, a fase de acolhimento, diagnóstico e encaminhamento, será de seguida 
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apresentado pormenorizadamente esta fase, em restrição do processo de RVCC 
(sendo que as duas estão interligadas).   
 
2.2. Caracterização da metodologia da fase de Acolhimento, Diagnóstico e 
Encaminhamento 
 
Para melhor entender a fase de diagnóstico, exactamente como ela se 
apresenta actualmente, é necessário verificar as alterações que esta fase foi 
sofrendo ao longo do tempo no CNO do CNED.  
 
1ª Fase – Diagnóstico em torno das histórias de vida (Jul. 07 – Maio 08) 
 
Numa primeira fase, e centrando a estratégia nas histórias de vida, o 
processo giraria em torno de um trabalho inicial de diagnóstico já muito focalizado 
nas histórias de vida. Nesta fase ainda não estava definida a etapa de diagnóstico e 
encaminhamento tal como actualmente se apresenta. Assim, este trabalho inicial 
era da responsabilidade do profissional de RVC. Sabendo que o perfil é essencial 
para encontrar as alternativas mais adequadas a cada adulto, foi efectuado um 
investimento estratégico desenvolvendo-se assim procedimentos que lhe dessem 
resposta. Assim, os profissionais de RVC deveriam proceder a entrevistas aos 
candidatos, com base nos dados de um questionário de diagnóstico inicial, já 
construído com o objectivo de recolher informação objectiva. Nesta etapa 
solicitava-se ao candidato, para além do preenchimento do questionário inicial, a 
entrega do Curriculum Vitae em modelo europeu e o preenchimento do documento 
Potencialidades e Motivações. Rapidamente esta estratégia encontrou obstáculos. 
Um dos primeiros obstáculos prendia-se com a prática de análise do conteúdo por 
parte dos profissionais de RVC. Esta técnica exige experiência e treino, sendo de 
muito difícil execução nomeadamente quando o tempo disponível é reduzido.  
  
2ª Fase – Introdução do Diagnóstico com base em instrumentos de 
mediação e construção do perfil (Maio 08 – Set. 08) 
 
A partir de Maio 2008, com a introdução da valência de diagnóstico e 
encaminhamento com a dimensão actualmente em vigor, a componente de 
determinação de perfil e triagem ganha um novo fôlego no CNO e assume uma 
importância relevante, pois permite um distanciamento e uma melhor equação por 
parte da equipa e dos candidatos sobre as melhores alternativas a seguir. Isto 
porque, juntamente com esta definição do processo, é divulgado um maior leque de 
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alternativas, o sistema torna-se mais integrado e são clarificadas muitas formas de 
encaminhamento, até à data ainda pouco conhecidas. Desta forma, introduz-se 
uma nova figura à equipa dos Centros, a Técnica de Diagnóstico e Encaminhamento 
que de uma forma massiva junto dos candidatos inscritos cria procedimentos e 
estratégias com o objectivo de rapidamente chegar a todos os inscritos e, ao 
mesmo tempo, encontrar formas de os organizar em “grupos tipo” que permitissem 
uma maior eficácia na procura das respostas adequadas. Assim, numa sessão de 
grande grupo, era feita a apresentação do CNO e das várias ofertas formativas 
existentes, era entregue o questionário de diagnóstico de nível secundário que foi 
construído para esse efeito, solicitada a realização de uma actividade de 
posicionamento, e solicitado o Curriculum Vitae em modelo europeu. Após a análise 
destes documentos6, deveriam ser marcadas sessões de pequeno grupo e 
entrevistas individuais. Esta metodologia foi aplicada apenas para o nível 
secundário visto que o nível básico cumpriu, desde o inicio de Maio de 2008, com 
os objectivos e documentos definidos pela ANQ. 
 
3ª Fase – Introdução da Metodologia de Diagnóstico definida pela ANQ 
(Set. 08 –>) 
  
Tendo em conta a data cronológica podemos perceber que a introdução da 
metodologia da fase de ADE definida pela ANQ no CNO do CNED deu-se quando 
iniciei o meu estágio.  
Esta metodologia e os seus instrumentos já se encontram definidos no 
manual entregue pela ANQ, embora este manual seja “um guia orientador a ser 
utilizado pelos Centros de Novas Oportunidade” (Almeida, M. 2008, p. 9). Assim, o 
importante nesta era fase era introduzir e adequar a metodologia definida pela ANQ 
aos princípios do centro e ao seu público-alvo. Os objectivos da fase de 
acolhimento, diagnóstico e encaminhamento (ADE) delineiam-se tendo em conta as 
três etapas: a fase de acolhimento, a fase de diagnóstico e a fase de 
encaminhamento, como indicados no quadro abaixo: 
 
Etapas Passos 
Tipo de 
Sessão 
Actividades 
Profissionais 
de apoio 
A
c
o
lh
im
e
n
to
 
Passo 1 
___________ - Inscrição do adulto no SIGO. T. 
Administrativa 
Passo 2 
Sessão em 
grupo 
- Apresentação das diferentes ofertas 
de qualificação. 
TDE 
                                                 
5
 Consultar Anexo 1 – Instrumentos de Diagnóstico de Nível Secundário. 
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D
ia
g
n
ó
s
ti
c
o
 
Passo 3 
Sessão em 
pequeno grupo 
- Preenchimentos de questionários 
(nível básico); 
- Aprofundamento do processo de 
RVCC (nível secundário) 
- Esclarecimento de dúvidas. 
TDE 
Passo 4 
Sessão 
individual 
- Entrevista de diagnóstico. TDE 
E
n
c
a
m
in
h
a
m
e
n
to
 
Passo 5 
___________ - Análise da informação recolhida e 
definição da proposta de 
encaminhamento. 
TDE 
Passo 6 
Sessão 
individual 
- Análise do perfil em conjunto com o 
adulto. 
- Apresentação das propostas de 
encaminhamento. 
TDE 
Passo 7 
Sessão 
individual 
- Decisão negociada da escolha do 
percurso mais adequado. 
- Elaboração do Plano Pessoal de 
Qualificação (PPQ). 
TDE 
Passo 8 
__________ - Assegurar a inscrição do adulto num 
processo de RVCC ou em outro 
percurso formativo. 
TDE 
 
A etapa de Acolhimento deve ser iniciado com o acto de inscrição do adulto 
no Sistema Integrado de Informação e Gestão da Oferta Educativa e Formativa 
(Passo 1). Posteriormente a essa etapa procede-se à marcação de uma sessão em 
grupo (25/30 adultos), denominada de sessão de acolhimento (Passo 2). Esta 
sessão incide sobre o esclarecimento da missão do Centro, a explicação das ofertas 
de qualificação existentes, internas e externas ao CNO, a identificação das 
diferentes etapas que conduzem ao encaminhamento e a calendarização das 
sessões seguintes.  
A etapa de Diagnóstico está estruturada em duas sessões. Na sessão em 
pequeno grupo (Passo 3) com adultos que pretendem concluir o nível secundário, é 
trabalhado o processo de RVCC de nível secundário, que é mais complexo e que 
exige uma explicação mais detalhada ilustrada com vários exemplos para que os 
adultos se apropriem e percebem a metodologia inerente a este processo. No 
manual da ANQ está definido que nesta sessão os adultos devem preencher alguns 
instrumentos para recolha de dados sobre o seu contexto de vida. No CNO do CNED 
esta situação verifica-se ao nível básico até porque os adultos tem outro tipo de 
necessidades e dificuldades que fazem com que este processo seja o mais 
adequado. Para o nível secundário, optou-se por entregar estes documentos na 
sessão de acolhimento para os adultos os preencherem em casa, de modo a dar 
uma maior utilidade à sessão de pequeno grupo. Muitos adultos precisam de 
reflectir sobre o que foi dito na 1ª sessão e só na 2ªsessão é que trazem as suas 
dúvidas, permitindo assim uma maior rentabilidade a esta sessão. Nesta sessão é 
também dado espaço ao adulto para tirar dúvidas sobre o preenchimento dos 
documentos entregues na sessão anterior.   
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De seguida, é realizada uma entrevista individual semi-directiva (Passo 4), 
onde se pretende clarificar a situação do adulto, as suas características pessoais e o 
seu contexto de vida. A condução da entrevista supõe, da parte do Técnico de 
diagnóstico e Encaminhamento, um trabalho prévio de análise da informação 
recolhida nos documentos referidos anteriormente. 
Depois desta etapa, segue-se a fase de Encaminhamento. Esta última fase 
do processo engloba duas sessões individuais, precedidas por uma análise 
aprofundada dos dados recolhidos (Passo 5). A análise da informação recolhida, 
quer através do auto-preenchimento dos documentos solicitados, quer através da 
entrevista individual é sintetizada na grelha de análise do perfil. Pretende-se que 
esta informação seja analisada de forma a fornecer ao técnico de diagnóstico 
indicações que justifiquem as propostas de encaminhamento a apresentar ao 
adulto, num passo seguinte. Assim, no final deste passo, o TDE identifica um 
conjunto de propostas de encaminhamento mais adequadas para o adulto, 
constituindo-se como ferramenta prévia ao preenchimento da ficha de propostas de 
encaminhamento, que será trabalhada na sessão seguinte. A próxima sessão 
(Passo 6) terá assim como objectivos, apresentar e analisar em conjunto com o 
adulto o resultado do seu perfil, e apresentar e analisar em conjunto as alternativas 
de qualificação mais adequadas ao seu perfil, reflectindo sobre as suas vantagens e 
desvantagens. Na maior parte das vezes, o adulto nesta sessão decide-se quanto à 
oferta de qualificação a seguir (agrupando o Passo 6 e o Passo 7), formalizando o 
seu encaminhamento ao preencher um documento, denominado por “Plano Pessoal 
de Qualificação”. Para além deste documento que oficializa a decisão tomada do 
adulto, ele preenche o plano de encaminhamento que o ajuda a reflectir sobre as 
tarefas que deverá realizar para concretizar o seu projecto formativo, as barreiras 
ou obstáculos que podem dificultar a sua concretização e as estratégias para 
superar essas dificuldades. A partir da assinatura deste documento, deve o TDE 
concluir os registos do candidato no SIGO, quer a opção seja feita por um processo 
de RVCC, quer para integração num percurso formativo exterior ao centro. Quanto 
à primeira opção deve ocorrer uma articulação com o profissional de RVC, de forma 
a disponibilizar-lhe os dados individuais do adulto que se consideram úteis ao 
desenvolvimento do processo de reconhecimento e validação de competências. 
Nesta fase de ADE, o adulto revela índices e competências para o processo de RVCC 
através das suas experiências, sendo esta informação trocada com a profissional de 
RVC. No caso de o encaminhamento ser efectuado para ofertas exteriores ao centro 
(percursos formativos), torna-se necessário contactar a entidade que oferece a 
referida oferta. É neste ponto que se verifica o obstáculo ao processo de 
encaminhamento e que se reflecte em toda esta fase, pois as ofertas existentes são 
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muito poucas, o que faz com que os processos dos adultos fiquem vários meses 
com os TDE que procuram uma resposta para o encaminhamento do adulto. 
 A fase de ADE, no seu somatório, à luz do manual da ANQ deveria ser feita 
em 1 mês, mas é totalmente impossível quando o centro se depara com este tipo 
de obstáculos. Quanto às etapas anteriores, se os adultos cumprirem com a 
calendarização das sessões é realizada num mês. Não se pretende alargar mais o 
período de tempo desta fase pois os adultos podem começar a desmotivar.  
 
O Técnico de Diagnóstico e Encaminhamento 
 
 Para a concretização desta fase de intervenção, foi criada em todos os 
Centros de Novas Oportunidades ao qual o CNO do CNED não é excepção, a figura 
do/a Técnico/a de Diagnóstico e Encaminhamento.   
Como se pode reparar na fase anterior, o profissional de RVC era quem 
acompanhava o adulto desde que se inscrevia até à fase final do seu processo (com 
a intervenção dos formadores). Actualmente, existe o Técnico de diagnóstico e 
encaminhamento que deve repartir as suas actividades por dois grandes domínios, 
conforme define o manual da ANQ. Um primeiro domínio está associado à 
intervenção directa com o adulto durante as três etapas desta fase, e um segundo 
domínio que diz respeito ao trabalho de “retaguarda”, preparatório e determinante 
do sucesso de intervenção directa com os adultos (como a actualização dos dados 
no SIGO, a recolha e actualização da informação sobre as ofertas formativas, e a 
produção de relatórios e pareceres). Mais que estes factores, deve o TDE 
desenvolver mecanismos úteis e que permitam conhecer o adulto. Sendo o TDE a 
primeira figura com quem o adulto se depara ao ingressar num CNO, este deve ter 
vários procedimentos que motivem o adulto para a aprendizagem. 
A análise das competências atribuídas ao técnico de diagnóstico e 
encaminhamento é essencial para se compreender a fase em que este intervém, 
sendo elas: 
 
Competências no 
domínio do: 
 
Saber-fazer 
técnico 
 Introduzir e manter actualizada a informação individual no SIGO 
relativa às três etapas de intervenção; 
 Preparar e dinamizar actividades em grupo; 
 Conduzir entrevistas; 
 Seleccionar e aplicar instrumentos adequados de recolha de 
informação individual; 
 Interpretar os dados recolhidos; 
 Organizar e analisar a informação recolhida e contextualizar as 
situações; 
 Utilizar informação na procura de soluções de negociação; 
 Contactar e negociar com entidades formadoras do território; 
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 Organizar e transmitir informação ao profissional de RVCC; 
 Seleccionar, organizar e manter actualizada informação relativa às 
ofertas formativas do território; 
 Criar e actualizar bases de dados. 
Saber-Saber  Conhecimentos fundamentais sobre a organização do sistema 
educativo e de formação, bem como a legislação inerente; 
 Conhecimentos profundos sobre a Iniciativa Novas Oportunidades, 
suas estruturas e instrumentos; 
 Conhecimentos profundos sobre a rede de ofertas educativas e 
formativas da região onde está inserido o Centro de Novas 
Oportunidades; 
 Conhecimentos profundos sobre dinâmicas de grupo; 
 Conhecimentos profundos de métodos e técnicas de recolha de 
informação (entrevistas, questionários); 
 Conhecimentos fundamentais de análise e interpretação de dados; 
 Conhecimentos fundamentais de psicologia, psicopedagogia e 
sociologia; 
 Conhecimentos fundamentais sobre os referenciais de 
competências-chave de educação e formação de adultos; 
 Conhecimentos fundamentais sobre o mercado de trabalho do 
território, características e necessidades de formação; 
 Conhecimentos fundamentais de informática na óptica do 
utilizador. 
Saber-ser e 
saber-estar 
 Comunicar e estabelecer relações interpessoais; 
 Capacidade de mostrar empatia e gerar confiança; 
 Dialogar e saber ouvir; 
 Comunicar de forma clara, precisa, persuasiva e assertiva; 
 Capacidade de liderança e de trabalho em grupo; 
 Motivar e persuadir os outros; 
 Gerir conflitos; 
 Adaptar-se às diferenças inter-individuais, situacionais e 
socioculturais; 
 Demonstrar autonomia e criatividade na resolução das situações; 
 Agir com iniciativa na realização das suas actividades; 
 Capacidade de relacionamento e cooperação com diferentes 
interlocutores da comunidade envolvente. 
Adaptado do Manual da Metodologia de Acolhimento, Diagnóstico e Encaminhamento. 
 
 Analisando estas competências propostas pela ANQ para a figura do técnico 
de diagnóstico e encaminhamento, sente-se este como um membro, guiado para o 
domínio de competências na área de orientação profissional/vocacional. Em meu 
entender, é essencial ao TDE dominar as teorias da educação e formação de 
adultos, perceber a emergência do processo de reconhecimento de adquiridos e das 
modalidades formativas, entender os conceitos de educação formal, não formal, 
informal, aprendizagem/formação experiencial, apoiar as suas leituras em autores 
como Rui Canário, Paulo Freire, Christiane Josso, entre outros. Relembrando que 
este constitui-se na primeira pessoa que o adulto contacta, deve o TDE desconstruir 
estereótipos sobre as modalidades criadas no âmbito da educação e formação de 
adultos, nomeadamente sobre o processo de RVCC.  
 Como refere Aníbal (2009), o técnico de diagnóstico e encaminhamento é “o 
primeiro “rosto” do Centro, é a ele que compete acolher os adultos e desempenhar 
a difícil tarefa de os esclarecer quanto às diversas possibilidades de qualificação 
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actualmente existentes, decorrentes do novo Sistema Nacional de Qualificações. 
Desmitificar ideias pré-concebidas e esclarecer dúvidas”.  
Para além disso, conhecer numa fase inicial as competências que o adulto 
adquiriu ao longo da vida, permite entregar-lhe uma fundamentação mais 
apropriada do seu perfil, do resultado ao que se chegou. Analisar potencialidades 
do candidato para o processo, não é fácil (senão impossível), quando o TDE não 
conhece o processo de RVCC, no seu global. 
  O empenho na fase de encaminhamento é uma função essencial atribuída ao 
TDE, e que está presente ao longo do texto da ANQ sobre o perfil deste 
profissional. As seguintes expressões demonstram esta tendência: “O técnico de 
diagnóstico e encaminhamento deve mobilizar a rede de contactos já estabelecida 
pelo centro”, “tem à sua responsabilidade a interlocução técnica com o exterior, a 
dinamização de parcerias institucionais e a interlocução com as estruturas regionais 
competentes”, “recolher e actualizar informação sobre entidades formadoras da 
região”, entre outros.  
  
2.4. O CNO do CNED como local formativo 
 
 O Centro de Novas Oportunidades do Centro Naval de Ensino à Distância 
constitui-se como uma entidade parceria da Faculdade de Psicologia e de Ciências 
da Educação da Universidade de Lisboa, recebendo e orientando os estudantes 
provenientes das áreas de Ciências da Educação e Psicologia, que queiram 
desenvolver competências no âmbito da educação e formação de adultos. Por tal, 
esta instituição tem o cuidado de receber os estagiários apresentando-os a toda a 
equipa técnico-pedagógica e informando-os de toda a metodologia utilizada nas 
suas áreas de intervenção. 
 Os profissionais do CNO do CNED orientam o estagiário, ao mesmo tempo 
que o dotam de autonomia para a colocação de sugestões, melhorias e a 
implementação de projectos. Assim, quando iniciei o meu estágio, foi-me pedido 
para actuar na fase de Acolhimento, Diagnóstico e Encaminhamento de nível 
secundário visto esta ser uma parte que estava mais fragilizada como indicado no 
ponto 2.2. do presente relatório. Dentro desta fase, e sempre com uma atitude de 
colaboração e apoio à Técnica de Diagnóstico e Encaminhamento, defini quais os 
pontos fracos no qual o conhecimento das áreas das Ciências da Educação poderia 
ser útil, sendo a etapa de encaminhamento aquela que mais se evidenciava.  
 Depois de apresentado o projecto de estágio à coordenadora e de esta o ter 
aceite, foram essenciais vários instrumentos para o concretizar, nomeadamente um 
telefone e um computador com acesso a internet. Todos estes instrumentos foram 
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facultados desde o primeiro momento deixando-me assim à vontade para a 
concretização do meu projecto de estágio.  
 O CNO do CNED pode ser representativo de uma organização educativa, na 
medida em que promove acções de formação consoante o diagnóstico de 
necessidades realizada ao longo do ano pelo núcleo de formação de professores do 
CNED. Para além da presença nestas acções de formação e da participação em 
outras acções promovidas por entidades exteriores, nomeadamente a ANQ, é 
reconhecida a importância das reuniões que se fazem todas as semanas, sem 
excepções. Estas reuniões semanais são fundamentais para confrontar ideias e 
sugestões de todos os profissionais. Cria-se assim uma rede de comunicação entre 
os profissionais que faz com que este centro consiga alcançar com sucesso os 
objectivos definidos. Para além disto, a reflexão que cada profissional faz da sua 
actuação resulta na implementação de estratégias e melhorias para o centro. No 
CNO do CNED existe uma adaptação constante à realidade e definição de 
estratégias flexíveis. Como refere Zarifian (s/data), acerca das organizações 
qualificantes “uma organização reactiva é aquela que é capaz de reagir bem, 
rapidamente e de modo pertinente a uma variação do ambiente económico”. Esta 
qualidade assume determinada importância numa altura de instabilidade e 
flexibilidade para a adaptação a novas situações resultante da era da sociedade do 
conhecimento. Cada profissional é responsável pela sua área de intervenção, tarefa 
incumbida de forma a tornar as profissionais mais autónomas e com sentido de 
presença na organização. O CNO do CNED, torna-se assim qualificante na medida 
em que “favorece esse inter-relacionamento, permite a cada participante elevar a 
sua competência no contacto social com outras profissões e/outras categorias 
sociais” (Zarifian s/data). É de destacar que o CNO do CNED conta com 
profissionais dotados de conhecimentos de várias áreas, nomeadamente da área 
das Ciências da Educação, da Psicologia e de outras áreas que são características 
dos formadores do CNO, o que faz com que haja uma troca mútua de 
conhecimentos.  
 Em jeito de conclusão, pode-se referir que esta é uma entidade que aprende 
e que promove a aprendizagem nos profissionais, o que se reflectiu ao longo do 
meu período de estágio. 
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Capitulo III – Projecto de Estágio 
 
 Como afirma Capucha (2008, p. 33), “um projecto parte de um diagnóstico 
de situação”. Desse diagnóstico devem resultar os dois elementos seguintes: a 
definição das finalidades e orientações para a mudança e uma primeira 
identificação dos recursos, de modo a determinar a viabilidade de tais orientações e 
finalidades. Numa terceira etapa definem-se dois outros elementos, mais 
específicos e operacionais que os anteriores, que são os objectivos de intervenção, 
o público-alvo do projecto e as estratégias para alcançar os objectivos. No final, 
prevê-se o plano de avaliação. Um bom sistema de avaliação vai estabelecer as 
bases segundo as quais as realizações e os impactos podem ser avaliados.  
 
3.1. Diagnóstico de partida 
 
Um diagnóstico de qualidade é a primeira condição para um bom projecto, 
pois vai permitir determinar com precisão os problemas a resolver.  
A elaboração de um projecto exige o conhecimento da realidade onde se vai 
intervir. São usados vários métodos para esse conhecimento. Com a minha entrada 
no CNO, o método mais utilizado para a recolha de dados foi sem dúvida, a 
observação, naturalista e/ou participante. Pode-se referir que, durante os primeiros 
dias, limitava-me a observar os métodos de trabalho de todos os profissionais, 
pedia para observar algumas sessões e de seguida, de forma mais participativa, 
tirava apontamentos para esclarecer algumas dúvidas.  
 Também recorri a conversas informais com as profissionais do CNO, 
nomeadamente com a técnica de diagnóstico a quem realizei uma entrevista semi-
directiva. Enumerei alguns problemas sendo que uns tinham um pendor financeiro 
que eu não poderia resolver. Identificar um problema no CNO foi muito difícil, pois 
a equipa reúne-se semanalmente de modo a discutir os problemas existentes e 
desde logo desenhar um plano de acção para chegar ao objectivo definido. 
Contudo, existia um problema que as profissionais do CNO ainda não tinham 
conseguido resolver, fundamentalmente por falta de tempo. Esse problema era 
sentido pelas profissionais de RVC quando estas eram as responsáveis pela área do 
diagnóstico, e posteriormente foi sentido pela TDE. Assim, o problema verificado 
era a falta de encaminhamentos proporcionados aos adultos que optavam por 
percursos educativos e formativos (em restrição do processo de RVCC). 
Para além da recolha de dados através das necessidades sentidas pelos 
profissionais do CNO, foi essencial a minha intervenção na fase de diagnóstico para 
constatar que a falta de encaminhamentos é sem dúvida, um dos grandes 
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obstáculos em todo o processo formativo do adulto. O facto de serem publicitadas 
as “intenções6” das ofertas formativas, em detrimento daquelas que estão 
implementados no terreno, é um dos factores que provoca um desgaste de tempo e 
preocupação aos técnicos, bem como aos adultos que querem completar o ensino 
básico e/ou secundário. Este facto provoca a desistência de alguns adultos, bem 
como a entrada em processos de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências quando este não é um processo com o qual eles se identificam e que 
não lhes permite atingir os objectivos delineados para a sua vida futura. Por 
exemplo, quando assisti a um Júri de Certificação (que consiste na finalização do 
processo de RVCC), um adulto explicou que o processo de RVCC não lhe trouxe 
muitas vantagens, pois gostaria que lhe tivessem dado a oportunidade de seguir 
um percurso formativo. Este adulto não teve conhecimento de cursos formativos, 
de modo a obter mais conhecimentos para poder prosseguir os estudos até à 
entrada no ensino superior.  
Este tipo de situação deve servir de base para um empenho constante dos 
profissionais em obter conhecimentos e trocar informações com instituição 
formativas locais sobre as ofertas educativas e formativas que existem no mercado 
educativo, de forma a responder ao seu público-alvo de um modo mais fiável e que 
lhes confira o seu grau de qualidade enquanto agentes promotores da 
aprendizagem ao longo da vida.  
Em forma de síntese, encontra-se um quadro abaixo que refere o problema 
identificado e as causas desse problema. 
 
Problema Identificado: Causas do problema: 
 
 Ausência de 
encaminhamentos 
dos adultos que 
optam por ofertas 
formativas 
(externas ao CNO).  
 
 
 Ausência de informação sobre a área formativa de 
Lisboa; 
 Ausência de comunicação entre o CNO e as 
entidades formativas; 
 Ausência de uma base de dados actualizada com os 
cursos existentes; 
 Ausência de parcerias entre o CNO e as 
entidades formativas. 
 
 
 
 
 
                                                 
6 Refiro-me as “intenções” pois no site da Direcção Regional de Educação de Lisboa e Vale do Tejo 
(DRELVT) são publicados cursos que efectivamente não abrem, nomeadamente devido à falta de 
financiamento tal como podemos verificar ao longo do relatório. 
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3.2.  Desenho do plano de acção 
 
3.2.1. Objectivos do Projecto 
Do diagnóstico decorre a segunda etapa do planeamento do projecto: a 
definição dos objectivos (finalidades, objectivos gerais e objectivos específicos). 
Trata-se de estabelecer o sentido geral da intervenção. Na definição de objectivos é 
necessário tornar claro até que ponto estes objectivos respondem efectivamente 
aos problemas identificados. Como o problema identificado, no seu geral, prendia-
se com a falta de encaminhamentos realizados, defini quais os objectivos do 
projecto tendo em conta e tentando trabalhar sobre as causas do problema e não 
apenas sobre as suas consequências.   
 
Finalidades  
 Promover o encaminhamento para diferentes ofertas de formação aos 
adultos inscritos no Centro de Novas Oportunidades do CNED, através da 
criação de parcerias entre o Centro e as Entidades formativas locais.  
 
Objectivos Gerais 
 Facilitar processos de comunicação e negociação entre o CNO e as 
instituições educativas locais que promovam acções de educação e 
formação; 
 Permitir um maior envolvimento do CNO, na análise e na resolução de 
problemas de encaminhamento de adultos; 
 Facilitar o conhecimento e a utilização dos serviços dos recursos educativos 
e formativos que a zona central de Lisboa oferece aos adultos. 
 Alargar o campo de visão das oportunidades educativas e formativas aos 
adultos inscritos no CNO; 
 Proporcionar orientação aos adultos inscritos no CNO para oportunidades 
educativas e formativas, adequadas às suas necessidades, interesses e 
motivações. 
 
Objectivos Específicos 
 Recolher e organizar informação acerca das acções de educação e formação 
na área central de Lisboa, nomeadamente cursos EFA, cursos EF, Cursos de 
aprendizagem, e Formações Modulares. 
 Recolher e organizar informação acerca de formações modulares para os 
adultos que estão a frequentar o processo de RVCC, de modo a obterem 
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conhecimentos que se possam mobilizar em competências para serem 
validadas no processo; 
 Criar uma base de dados com todos os cursos existentes de forma a 
potenciar a procura de acções de educação e formação por parte dos 
profissionais do CNO; 
 Divulgar as ofertas de qualificação para os jovens e adultos na área central 
de Lisboa; 
 Articular a informação organizada de modo a corresponder às acções de 
educação e formação mais adequados às necessidades e interesses dos 
candidatos do CNO.  
 Estabelecer um canal de comunicação entre o CNO e as entidades 
formativas locais, de modo a haver uma permanente actualização sobre as 
ofertas formativas no território. 
 
3.2.2. Público-Alvo 
O público-alvo deste projecto são os adultos que se inscrevem no Centro de 
Novas Oportunidades do CNED e pretendem obter certificação de nível básico ou 
secundário. Assim, podemos dizer que, na sua maioria, os adultos que recorrem a 
este Centro são os militares e os civis residentes em Lisboa, que desejam aumentar 
as suas qualificações por motivos pessoais, profissionais, sociais, etc.  
Relativamente aos militares pode-se referir que estes, na sua maioria, são 
encaminhados para processos de Reconhecimento, Validação e Certificação de 
Competências. Este facto deve-se à falta de disponibilidade que muitos deles têm 
para frequentar percursos formativos (que tem como característica a 
obrigatoriedade de presenças).  
A grande fatia de processos de encaminhamento para entidades exteriores 
ao CNO está efectivamente nos civis que procuram este centro. Pode-se referir que 
os civis que frequentam este centro e que pertencem à zona de Lisboa, tem 
características muito diferentes, desde a sua idade, à sua condição económica, 
social e profissional. Deste modo, costumam procurar o CNO do CNED os jovens7 
que abandonaram a escola que pretendem um nível de escolaridade e/ou 
pretendem inserir-se no mercado de trabalho, e adultos que pretendem obter um 
certificado escolar para efeitos de progressão profissional e/ou por motivos 
pessoais. Também existem adultos que pretendem uma (re)inserção no mercado 
de trabalho, o que os leva a procurar o Centro de Novas Oportunidades, de modo 
                                                 
7 Falamos de jovens a partir dos 18 anos (idade mínima para a entrada no CNO do CNED). 
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extrair informação sobre os cursos de âmbito profissional, que existem na área de 
Lisboa. 
 
3.2.3. Estratégias 
Depois de definidos os objectivos, importa pensar sobre a melhor forma para 
os atingir, isto é, definir possíveis estratégias que se adeqúem aos propósitos 
pretendidos. As estratégias do projecto encontram-se de seguida: 
Numa fase inicial, realizar-se-á Recolha e análise documental sobre as vias 
de conclusão do nível básico ou secundário, mais procurados pelos adultos inscritos 
no CNO. Esta recolha e análise documental será conseguida através de conversas 
informais com à Técnica de Diagnóstico do CNO que está constantemente em 
interacção com os adultos, bem como a análise dos inscritos e encaminhamentos 
efectuados no CNO do CNED. 
Seguidamente, ir-se-á proceder a uma pesquisa sobre as diferentes 
instituições educativas e formativas na área central de Lisboa. Deste modo, 
pretende-se realizar um mapeamento da área formativa em Lisboa. Para tal, 
proceder-se-á a uma pesquisa via internet, via telefone, via email e fax e, para 
completá-la, em simultâneo proceder-se-á a uma pesquisa no terreno.  
Depois de obter esse conjunto de dados, proceder-se-á à realização de uma 
base de dados (via Excel) que permita actualizar as informações sobre os cursos 
existentes nas instituições educativas de Lisboa. Esta base de dados irá conter: o 
nome da área de curso, o nome da entidade promotora e a sua morada, o contacto 
via telefone e via email e o nome do profissional de apoio, bem como o início do 
curso, a sua duração e horário e finalmente, um tópico de observações que permite 
colocar dados sobre algumas especificidades dos cursos. 
Após uma pesquisa intensa sobre as diversas instituições é necessário 
seleccionar algumas instituições mais próximas geograficamente e que ofereçam 
uma maior variedade de cursos e mais adequados aos interesses dos adultos que 
nos procuram. Esta pesquisa enunciada nos primeiros momentos do projecto, é 
bastante importante visto que as pessoas que procuram o Centro de Novas 
Oportunidades (militares e civis), encontram-se na área de Lisboa e sendo esta de 
tão grande dimensão e com uma variedade de entidades promotoras de acções de 
educação, é necessário seleccioná-las consoante os interesses dos adultos. Para 
além disso, é essencial perceber quais as Instituições que se mostram mais 
receptivas ao projecto e que se tornam consequentemente mais viáveis enquanto 
parceiras. 
Ainda nesta fase, será essencial a apresentação destes resultados à 
Coordenadora do CNO, para obter a sua aprovação. 
46 
 
De seguida, ir-se-á proceder a uma apresentação do projecto às instituições 
educativas e formativas seleccionadas anteriormente, de forma a verificar a sua 
disponibilidade e a possibilidade de estabelecimento de parceria. É fundamental 
nesta fase, apresentar e discutir a pertinência e os objectivos do projecto de modo 
a consciencializar os profissionais das instituições educativas da importância do 
estabelecimento de parcerias. Para além disso, este projecto pretende criar 
parcerias, o que coloca em evidência que na constituição de parcerias o mais 
importante não é obter e juntar informações, mas sim trocar informações de forma 
a alargar o campo de oportunidades educativas que favoreçam os duas Instituições. 
Para este efeito irá ser criado um email especifico de modo a haver uma 
permanente actualização sobre as ofertas educativas e formativas das “futuras” 
entidades parceiras. 
Em seguida, proceder-se-á à formalização das parcerias. Estas duas últimas 
fases devem contar com o apoio da Técnica de Diagnóstico e Coordenadora 
pedagógica do CNO. 
 
3.2.4. Calendarização: 
 Fev. Mar. Abril Maio Junho 
Recolha e análise documental X     
Mapeamento da área formativa de Lisboa  X    
Construção da base de dados   X   
Selecção das Entidades    X  
Reunião com as Entidades    X  
Formalização das Parcerias     X 
Avaliação do Projecto     X 
 
 
3.3. Plano de Avaliação: 
 
Como refere Capucha (2008), a avaliação consiste no processo sistemático 
de pesquisa, questionamento e reflexão através do qual as pessoas e as instituições 
envolvidas ou interessadas no projecto pensam criticamente sobre os objectivos 
planeados, aprendem com o que estão a fazer e apreciam quer a qualidade da 
intervenção, quer os resultados obtidos.  
A avaliação deste projecto será de índice sumativo pois pretende-se, no final 
do projecto, averiguar os resultados obtidos em termos de encaminhamentos 
efectuados. Ou seja, no final do projecto proceder-se-á à contagem dos processos 
de adultos encaminhados para ofertas educativas e formativas exteriores ao 
Centro. Para além desta contagem pretende-se, e daí resulta o processo formativo 
da avaliação, reflectir sobre os resultados alcançados, de forma a melhorá-los.  
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Capitulo IV - Dinâmica do Estágio: 
 
4.1. Actividades do projecto de estágio 
 
4.1.1. Mapeamento da Área Formativa de Lisboa 
 
Esta actividade teve como objectivo recolher e organizar os contactos de 
entidades formativas em Lisboa. Num primeiro momento, tornava-se mais 
importante ficar com um registo das entidades formativas que existem na área de 
Lisboa do que propriamente a concretização do cruzamento dessas entidades com 
os cursos efectivamente existentes. Antes de começar a realizar a minha pesquisa 
fui verificar quais eram as entidades que promoviam os cursos mais procurados 
pelos adultos inscritos no centro. Os cursos EFA e as formações modulares eram, 
sem dúvida, aqueles mais procurados pelos adultos, mas numa tentativa de 
abranger mais cursos que possam dar resposta aos jovens inscritos no CNO, 
comecei a procurar os cursos EFA, CEF, cursos de aprendizagem e formações 
modulares. Cruzando esses dados pude verificar que as entidades a considerar e a 
recolher informações seriam: os Centros de Emprego (com os centros de formação 
profissional agregados a estes); as Entidades formadoras acreditadas de Lisboa e a 
Rede de escolas públicas (básicas e secundárias). 
A pesquisa da oferta formativa nestes três tipos de entidades era 
fundamental para puder encaminhar os adultos em situação de desemprego (de 
forma a que estes consigam obter um certificado escolar e simultaneamente um 
certificado profissional), e os adultos empregados que só podem frequentar a 
formação em horário pós-laboral.  
Para além disso, era fundamental fazer uma pesquisa sobre entidades 
destinadas a dar formação a adultos com necessidades educativas especiais 
(invisuais, portadores de défice cognitivo), para puder responder e encaminhar os 
adultos que provém das duas parcerias do CNO: a ACAPO e a AIEPS.  
Para realizar esta actividade fui à Câmara Municipal de Lisboa, à junta de 
Freguesia de São Nicolau, onde pertence o CNO do CNED, e ao Centro de Emprego 
de Conde Redondo. Contudo, a pesquisa em terreno não teve quaisquer resultados, 
pois nenhuma das entidades contribuiu para o meu projecto. Por tal passei a fazer 
do computador com internet o melhor recurso para chegar aos meus objectivos. 
Assim, procurei e fiz listas sobre os centros de emprego; as entidades formadoras 
acreditadas; a Rede pública de escolas básicas e secundárias, e os centros de 
acolhimento a adultos com necessidades educativas especiais. A realização destas 
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listas8 exigiu muito tempo e dedicação. Resultou num compilar de dados retirados, 
principalmente da internet, e contribuem para dar uma visão abrangente sobre a 
área formativa de Lisboa, na sua maioria. 
 
4.1.2. Construção da Base de Dados 
 
A segunda actividade, e que se prolongou pelo período de estágio, consistiu 
na construção de uma base de dados que permitiu cruzar as instituições recolhidas 
num primeiro instante com os cursos efectivamente existentes. Esta base de dados 
contém os seguintes dados: nome da área do curso, nome da entidade formadora, 
morada e contacto telefónico. Num primeiro momento, tentei realizar uma base de 
dados que contemplasse mais campos, como o início do curso, a duração e o 
profissional de apoio, mas essa tarefa estava a ser muito difícil pois esses campos 
eram muito instáveis. Os cursos nunca começavam na data em que eram previstos, 
não tinham a mesma duração pois esta dependia da habilitação de partida do 
adulto, e o profissional de apoio era constantemente substituído.   
Se na primeira actividade utilizei fundamentalmente o computador, nesta 
actividade foi essencial o telefone para certificar-me dos cursos efectivamente 
existentes em cada entidade. Comecei por contactar as entidades tendo em conta 
as listagens realizadas anteriormente. Como estava a ter poucos resultados, visto 
as entidades não proporcionarem cursos relacionados com as Novas Oportunidades, 
fui à procura de documentos que me fossem mais precisos. No site da Direcção 
Regional de Educação de Lisboa e Vale do Tejo (DRELVT) encontrei listagens de 
“intenções” de cursos EFA, Cursos de Educação e Formação, cursos profissionais, 
entre outros. Muitas entidades que estavam nessas listagens também estavam nas 
listagens que fiz anteriormente. Assim, comecei a ligar para as entidades que se 
cruzavam, na expectativa de confirmar a existência dos cursos. Afinal, e tal como 
pensava, as listagens emitidas pela DRELVT tinham todas as entidades e os cursos 
que foram aprovados pedagogicamente (não financeiramente, como haveremos de 
ver de seguida).  
Os telefonemas realizados não estavam a dar resultados, pois os cursos 
referidos nas tais listagens emitidas pela DRELVT não estavam a ser concretizados 
na prática, uns porque não foram financiados e outros porque ainda não tinham 
sido sujeitos a financiamento. Para além de muitos cursos não estarem aprovados, 
também ligava para algumas entidades e as pessoas que atendiam não estavam 
informadas dos cursos existentes, dizendo para ligar a x horas para o director ou 
coordenador, sendo que a essas horas eu não me encontrava no local de estágio.  
                                                 
8
 Consultar Anexo 2 – Listagem da área formativa de Lisboa 
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Para ajudar na construção desta base de dados9 e como meio de atingir mais 
um dos meus objectivos: criar um canal de comunicação entre o CNO do CNED e 
outras entidades, tentei criar um email. Para tal, tive que pedir autorização à 
coordenadora do CNO de forma a criar um outro email institucional, e puder 
disponibilizar informação do CNO através desse email. Não foi possível criar esse 
novo email, tarefa que foi ultrapassada, quase no final do estágio, quando passei a 
fazer parte da equipa e pude dar o meu email institucional às outras entidades, 
apresentando-me como Técnica de Diagnóstico e Encaminhamento10. 
Como o meu trabalho não estava a ter os resultados que eu previa, fui à 
procura de uma resposta para este problema. Assim, e tendo em conta todas as 
dificuldades sentidas na realização desta base de dados, passei a perguntar aos 
profissionais quais os motivos pelos quais os cursos não abriam. Os profissionais do 
CNO sabiam que a zona de Lisboa era a menos financiada, só não sabiam ao certo 
o porquê. Recorri ao site do Programa Operacional do Potencial Humano (POPH), 
programa que apoia financeiramente as modalidades educativas e formativas, e 
percebi que a área de Lisboa (eixo 9) tinha sido a menos financiada por 
considerarem que o PIB de Lisboa é superior à média das capitais europeias.   
 
4.1.3. Análise e selecção das instituições 
 
Esta actividade foi realizada depois da construção da base de dados, ao 
perceber quais os cursos efectivamente existentes. Assim, depois de pesquisar as 
várias entidades fiz uma lista de possíveis parcerias11. Nesta lista estão referidas as 
ofertas formativas que as entidades disponibilizam e a sua localização geográfica.  
Para a selecção dessas entidades tive que ter em conta as áreas de interesse 
mais procuradas pelos adultos inscritos no CNO (cursos EFA de dupla certificação e 
formações modulares), e as áreas geográficas (umas entidades situadas perto do 
CNO do CNED, e outras situadas em Almada e Seixal, para atender aos militares 
que provém da base naval do Alfeite). Para além deste critérios, foram outros tidos 
em conta, a saber: 
  
 Na sua maioria, estas entidades já tinham aceite e davam prioridade aos 
candidatos encaminhados do CNO do CNED. Este é um factor positivo das 
entidades pois o problema da ausência de encaminhamentos prende-se com 
o facto de as instituições não aceitarem os candidatos, por diferentes 
motivos, nomeadamente porque existem muitos adultos para um número 
                                                 
9
 Consultar Anexo 3 – Base de dados da oferta educativa e formativa 
10
 Consultar Anexo 4 – Modelo do email enviado às entidades formadoras. 
11
 Consultar Anexo 5 – Listagem de possíveis parcerias 
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limitado de vagas. O trabalho da técnica de diagnóstico em procurar os 
cursos, por si implica muito tempo, para que de seguida, os adultos não 
sejam aceites nas entidades encontradas;  
 Relacionado com o motivo anterior, encontra-se o problema das entidades 
não estarem de acordo com os Centros de Novas Oportunidades. É 
referenciado que os CNO´s devem realizar o processo de diagnóstico e 
quando encaminham os adultos para os devidos cursos é porque já houve 
uma ponderação e negociação da oferta escolhida. Assim, os adultos não 
deveriam voltar a passar por uma fase de diagnóstico/triagem nas entidades 
para onde são encaminhados, em virtude de estes não serem aprovados; 
 Algumas entidades constituem-se como centros de formação profissional de 
gestão participada do IEFP, dando primazia à educação e formação de 
adultos em situação de desemprego. Alguns adultos que nos procuram estão 
desempregados e necessitam de um curso que lhes dê um certificado 
profissional (ao mesmo tempo que lhes atribuem um nível de escolaridade); 
 O facto de existirem parcerias com entidades perto do CNO do CNED é 
positivo pelo facto de que alguns adultos optam pelo processo de RVCC, em 
detrimento de ofertas formativas, para se manterem no Centro onde se 
inscreveram em virtude de estar situado numa zona central de Lisboa (zona 
da baixa); 
 Algumas entidades, propostas para parceiras, têm em conta a habilitação de 
partida do adulto, cumprindo com a legislação. Assim, é de referir que os 
adultos que optam pelos Cursos EFA e possuem o 10ºano ou 11ºano (isto 
para o nível secundário) têm uma carga horária inferior àqueles que 
ingressam apenas com o 9ºano de escolaridade. Este processo não é 
acolhido por todas as entidades, mas sim por algumas entidades colocadas 
como futuras parceiras. 
 Relativamente à Escola Secundária Maria Amália Vaz de Carvalho foi 
seleccionada porque é a única escola na área central de Lisboa que presta 
apoio aos alunos invisuais. Como já foi referenciado, alguns candidatos do 
CNO provém das suas parcerias com a ACAPO e a AEIPS.  
 
Seguindo uma ordem cronológica, esta actividade foi realizada depois da 
construção da base de dados. Para atingir melhores resultados do número de 
encaminhados, deveria ter proposto parcerias há medida que ia encontrando as 
entidades e que encaminhava os adultos, até porque várias conclusões a que 
cheguei no final e com a selecção das entidades (razões anunciadas em cima) 
foram reflectidas ao longo do período de estágio.  
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A lista que realizei sobre estas possíveis parcerias foi entregue 
posteriormente à coordenadora que levou para discussão com o director do CNO do 
CNED. 
 
4.1.4. Dossier de Encaminhamento 
 
 Embora esta actividade não tivesse sido contemplada foi indispensável para 
o sucesso do projecto. A ideia de construir e organizar um dossier12 que servisse de 
apoio à função de encaminhamento surgiu da necessidade de recolher informações 
acerca das modalidades de formação existentes (das suas características e 
especificidades). Já existia um dossier de provedoria, realizado por uma ex-
estagiária, mas encontrava-se desactualizado, visto que se criaram novas ofertas 
de qualificação para o nível básico e secundário. Neste dossier pretendia-se abarcar 
de uma forma geral, as modalidades formativas existentes e encontrar respostas 
breves a certas dúvidas, tais como o horário dos cursos EFA, a tipologia dos cursos 
CEF, as áreas de educação e formação, etc. 
 Sendo assim, comecei a reunir informações sobre os cursos CEF, Cursos 
Profissionais, Cursos de Aprendizagem, Cursos de Especialização Tecnológica, 
Cursos EFA, Formações Modulares e outras modalidades de formação para jovens e 
adultos. De seguida, organizei o dossier, colocando em primeiro lugar o 
organigrama do sistema educativo-formativo português de modo a dar uma visão 
abrangente da organização do actual sistema. De seguida, agrupei os cursos CEF, 
cursos profissionais, sistemas de aprendizagem e cursos de especialização 
tecnológica em modalidades de educação e formação para jovens, e os cursos EFA 
e formações modulares, em modalidades de educação e formação para adultos. 
Para complementar esta informação, de forma a tirar algumas dúvidas existentes, 
coloquei a legislação existente para cada uma das modalidades. As áreas de 
educação e formação foram colocadas pois aquando das pesquisas de ofertas 
formativas, encontravam-se os códigos das áreas em detrimento do nome da área, 
o que bloqueia a acção de encaminhamento.  
 De seguida, e já não estando contemplado na construção do dossier, 
coloquei algumas perguntas e respostas para os adultos com necessidades 
educativas especiais. Foram respostas que retirei da internet e que seriam 
importantes para o CNO, visto acolher muitos adultos com NEE. 
 No final de cada secção coloquei as listagens13 de ofertas formativas, 
denominadas por “intenções” da Direcção Regional de Educação de Lisboa e Vale do 
                                                 
12
 Consultar Anexo 6 – Dossier de Encaminhamento 
13
 Consultar Anexo 7 – Listagens dos cursos anunciados pela DRELVT 
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Tejo. Quando dei por terminada a base de dados coloquei as listagens das ofertas 
formativas efectivamente existentes nesse dossier para se puder tirar fotocópia e 
entregar aos adultos quando estes se mostrarem interessados por percursos 
formativos. 
  
4.1.5. Divulgação dos resultados aos candidatos 
 
Para além das outras actividades que incluíram uma maior pesquisa, 
também realizei uma actividade de divulgação dos resultados aos candidatos de 
forma a atingir outro dos objectivos, divulgar a informação aos adultos do CNO. A 
divulgação foi feita por via telefónica à medida que encontrava as ofertas 
educativas. Contudo realizou-se um momento formal que consistiu na marcação de 
uma reunião, em conjunto com a técnica de diagnóstico, para divulgar os 
resultados alcançados. Com esta reunião pretendia-se proporcionar aos adultos um 
momento de reflexão sobre o seu ponto de situação e demonstrar que o Centro 
estava empenhado na procura dos cursos escolhidos pelos diferentes adultos. 
Alguns adultos já estavam há mais de um ano à espera de um resultado para o seu 
encaminhamento.   
Nesta sessão começámos por referir que foi complicado atingirmos alguns 
resultados, pois muitos cursos não abriram por falta de financiamento. 
Disponibilizámos uma ficha para cada adulto, construídas previamente14, onde 
podiam consultar os resultados que atingimos. Foram poucos os adultos que 
aceitaram o que nós propusemos e foram directamente aos centros, escolas ou 
empresas informarem-se sobre os devidos cursos. Contudo, existiram alguns 
adultos que não aceitaram os cursos pois não se encontravam na sua área de 
residência. A pedido da Técnica de Diagnóstico alguns adultos disseram-nos escolas 
perto da sua casa para nós contactarmos e averiguarmos quais os cursos 
existentes. Outros optaram pelas áreas de interesse em detrimento da sua área 
geográfica. No final da reunião, concluímos que só houve um adulto que aceitou o 
curso que procurámos e foi directamente encaminhado. Os resultados não foram 
muito positivos, mas pensamos que esta reunião serviu para ficarmos com o ponto 
da situação dos adultos (até porque os adultos presentes na reunião já estavam há 
muito tempo inscritos e não conseguíamos ter alguns dados). Foi durante a reunião 
que percebi que a construção das fichas tinha sido uma opção vantajosa pois 
tornou-a mais organizada. As pessoas consultaram as fichas e colocaram as suas 
dúvidas e, no final, deram-nos a conhecer a conclusão a que tinham chegado. Para 
além disso, as pessoas puderam corrigir alguns dados essenciais à fase de 
                                                 
14
 Consultar Anexo 8 – Ficha de resultados da procura de ofertas formativas 
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encaminhamento que nós não tínhamos actualizado, como a situação profissional 
actual e/ou o nível de escolaridade sendo que ter o 9ºano completo ou 10ºano ou 
11º ano incompleto é uma diferença significativa pois alguns cursos têm como 
requisitos, o 10º ou 11ºano de escolaridade. 
Relativamente aos adultos com necessidades educativas especiais, não 
tínhamos alcançado nenhum resultado pois não havia nenhuma instituição que 
tivesse condições para realizarem cursos adaptados a eles. A única instituição 
especializada na formação de pessoas com necessidades educativas especiais era a 
Casa Pia. Contudo os cursos desta instituição só davam equivalência ao 9ºano, não 
existindo portanto um curso com equivalência ao 12ºano. Relativamente às outras 
instituições que trabalham com este tipo de pessoas, não se encontram articuladas 
com as Novas Oportunidades, disponibilizando por isso formações que não dariam 
equivalência a um nível de escolaridade, mas sim para aquisição e aprofundamento 
de competências. 
Actualmente, e como já existem mais dados, é disponibilizada uma lista aos 
adultos que pretendem seguir percursos formativos. Esta lista é entregue na sessão 
de pequeno grupo (caso estes mostrem logo interesse) ou entregue nas entrevistas 
individuais.  
 
4.1.6. Formalização das parcerias 
 
 Esta etapa ainda não está finalizada. Foram identificadas as entidades a 
serem futuras parceiras, mas contudo estão ainda em fase de aprovação. Posso 
referir que no final do estágio já havia um protocolo estabelecido com a Escola 
Secundária Fonseca Benevides que têm diversos cursos EFA de dupla certificação e 
que se situa na Ajuda (relativamente perto do CNO do CNED). 
 
4.1.7. Avaliação do Projecto 
 
 No final do período de estágio realizei a avaliação do projecto. Tal como já 
tinha definido quando desenhei o plano de acção, o meu projecto de estágio foi 
avaliado tendo em conta o número de encaminhamentos realizados ao longo da 
implementação do projecto. Para essa avaliação resolvi agrupar os meses do ano 
por semestres, procurando assim comparar o primeiro semestre de 2008 e o 
primeiro semestre de 2009 (equivalente ao período de implementação do projecto 
de estágio). Esta comparação teve como objectivo, confrontar o número de 
encaminhados, anterior ao meu projecto de estágio, e durante a implementação 
deste, de forma a registar a evolução ou não. 
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1º Semestre 2009 
O 2º semestre do ano de 2008 foi também considerado na minha análise 
mas como incorpora os meses de Setembro e Outubro não o pude comparar 
directamente com o 1º semestre de 2009 para não enviesar os resultados. Deve 
ser referenciado que nos meses de Setembro e Outubro se iniciam a maioria dos 
cursos, o que faz com que estes meses não possam, nem devam ser comparados a 
outros meses em que os cursos não tendem a iniciar. Sendo assim, de seguida 
apresento os gráficos que resultaram da análise de dados.  
 
 
 
 
Gráficos nº1a e nº1b – Comparação dos resultados do número de adultos encaminhados entre o 
1ºsemestre de 2008 e 1º semestre de 2009 – Nível Secundário. 
 
Observando os dados presentes nos gráficos, podemos concluir que o 
número de encaminhamentos realizados no 1º semestre de 2008 foram inferiores 
ao mesmo período em 2009 o que nos leva a concluir que o meu projecto de 
estágio atingiu resultados positivos. Deste modo, pode-se verificar que em 2008 
efectuaram-se 11 encaminhamentos para ofertas educativas e formativas 
exteriores ao centro, e em 2009 o número total foi 5 vezes superior. Os meses 
considerados na análise são aqueles em que se iniciam menos cursos resultando 
nos meses em que, em geral, existe um menor número de encaminhados. 
No final de Abril, o CNO do CNED candidatou-se à abertura de formações 
modulares na área de informática, de Inglês e de Francês. As candidaturas foram 
aceites e no final desse mesmo mês iniciaram-se as entrevistas de forma a 
encaminhar os candidatos para esta oferta de qualificação. Muitos adultos que 
tinham o 12ºano incompleto faltando-lhes concluir até seis disciplinas, e se 
encontravam a aguardar resposta de formações modulares para completarem essas 
disciplinas através do Decreto-Lei 357/2007, viram nestas formações a solução 
ideal visto serem ministradas pelo CNO do CNED situado na baixa Lisboeta. Na sua 
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1º Semestre 2008 1º Semestre 2009 
maioria, foi por este motivo que nos meses de Abril, Maio e Junho o número de 
encaminhados aumentou em relação ao ano anterior.  
 Em relação ao número de adultos encaminhados de nível básico, os quadros 
abaixo indicam a evolução resultante. 
 
 
Gráficos nº2a e nº2b – Comparação dos resultados do número de adultos encaminhados entre o 
1ºsemestre de 2008 e 1º semestre de 2009 – Nível Básico. 
 
 Assim, pode-se verificar que, apesar do número de encaminhados ser muito 
inferior relativamente ao número de adultos encaminhados de nível secundário, 
denota-se uma evolução no 1ºsemestre de 2009, que resulta da procura de cursos 
EFA nomeadamente para desempregados. O número de encaminhados de nível 
básico é baixo tendo em conta o número de inscritos para este nível. Enquanto que 
o Centro acolhe por mês, em média, 50 adultos para o nível secundário, o número 
de inscritos de nível básico não chega a atingir uma média de 10 pessoas por mês.  
Para estes resultados certamente intervém o facto de o Centro se situar na zona de 
Lisboa, onde o número de pessoas com o 9ºano de escolaridade é superior a várias 
zonas de Portugal. 
 Também se pode referir, que pelo menos quatro adultos que foram 
encaminhados no ano de 2009 resultaram do processo de acolhimento em 
Dezembro de 2008 (o grupo que acompanhei). Os adultos que realizaram o 
processo nesta altura, só foram efectivamente encaminhados para uma oferta 
educativa passado três a quatro meses, o que nos leva a considerar que a fase de 
ADE não consegue ser realizada no período de um mês se, em termos de 
encaminhamento para ofertas exteriores ao Centro não existe resposta de 
imediato. Quanto aos outros candidatos de nível básico, foram encaminhados no 
presente ano, aqueles que aguardavam um curso EFA, nomeadamente com bolsa 
de formação, para prosseguirem com os seus estudos.  
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 A análise realizada deveu-se à contagem dos dados dos processos físicos no 
CNO do CNED. Quer isto dizer, que para comprovar o número de encaminhamentos 
efectuados não foi possível recorrer ao sistema das Novas Oportunidades (SIGO), 
mas sim aos processos físicos agrupados nos dossiers de encaminhamentos. No 
SIGO só é efectuada a acção de encaminhamento quando temos presente o 
comprovativo de inscrição do adulto na oferta educativa por ele escolhida. Os 
gráficos acima referem-se ao número de adultos que efectivamente foram 
encaminhados pelo centro para uma oferta educativa apesar de ainda não terem 
trazido o comprovativo de inscrição. Confrontando com os dados no SIGO, o 
número de adultos considerados encaminhados no nível secundário é: 9 adultos no 
1ºsemestre de 2008 e, 18 adultos no 1ºsemestre de 2009. Para o nível básico o 
resultado já é diferente, sendo considerados pelo SIGO, 2 adultos encaminhados no 
1ºsemestre de 2008 e 4 no 1ºsemestre de 2009. Estes dados não correspondem à 
realidade dos adultos que efectivamente tiveram resposta da parte do Centro e 
foram encaminhados para entidades referenciadas. 
 A questão que se coloca quanto à obtenção dos comprovativos de inscrição, 
na oferta educativa e formativa, constitui-se noutro dos problemas do processo de 
encaminhamento. Os candidatos quando são encaminhados pelo Centro ficam 
informados da necessidade de entregarem os respectivos comprovativos de 
inscrição nessa oferta. Acontece que a maioria não entrega, e embora quando 
contactados, quer por via telefónica quer por correio electrónico, afirmem a sua 
intenção de o fazer, acabam por descurar este aspecto. Quando já existe algum 
tipo de relação com as entidades em causa, tenta-se solicitar esses comprovativos, 
mas nem sempre as respostas chegam. Ao longo do meu estágio contactei os 
adultos para entregarem os comprovativos e de seguida as entidades, o que 
resultou no número significativo de adultos encaminhados pelo sistema. Como 
mesmo assim não foram entregues os comprovativos necessários de forma a 
uniformizar os dados físicos com os dados do sistema, certifiquei-me junto dos 
candidatos e entidades da entrada dos adultos na oferta de forma a não colocar no 
relatório dados que efectivamente não estão correctos e não demonstram a 
realidade do CNO do CNED.  
 A etapa de encaminhamento demonstra assim aspectos negativos, sendo 
que o meu projecto de estágio poderá melhorar significativamente alguns desses 
aspectos. Em primeiro lugar, permite dar um leque de ofertas educativas e 
formativas aos adultos disponíveis na sua área geográfica e na sua área de 
interesse promovendo assim o número de encaminhados, tarefa incumbida aos 
Centros de Novas Oportunidades. Este projecto também poderá estabelecer pontes 
e redes de comunicação entre o centro e as entidades educativas locais, que 
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permitirão não só actualizar a base de dados iniciada no meu período de estágio, 
mas também a entrega de comprovativos, questão que se apresenta como um 
problema que urge resolver. 
 
4.2 Outras actividades 
 
4.2.1. Acompanhamento de grupos na fase de ADE 
 
Ao longo do meu período de estágio, tive a oportunidade de acompanhar 
dois grupos na fase de ADE e de conhecer melhor a metodologia inerente a este 
processo. Acompanhei um grupo de nível básico e outro grupo de nível secundário. 
As metodologias utilizadas e o público-alvo em questão foram diferentes de tal 
modo que decidi dividi-los e colocar cada um em seu ponto.  
 
 
Acompanhamento de um grupo de nível básico (1) 
  
 Em Dezembro de 2008, a profissional de RVC de nível básico, que 
acumulava a função de TDE para os adultos de nível básico, propôs-me, em 
conjunto com a coordenadora, acompanhar um grupo de adultos. Aceitei desde 
logo a sua proposta pois reconhecia que era fundamental passar por esta fase 
prática. Até esta altura, eu estava no CNO a apoiar a técnica de diagnóstico de nível 
secundário no desempenho de algumas funções, ao mesmo tempo que trabalhava 
no meu projecto de estágio. Sempre que tinha disponibilidade pedia à profissional 
de RVC de nível secundário para ir observar as suas sessões. Estava muito 
motivada para conhecer e aprender o mais possível sobre este processo. 
 Para iniciar o processo de ADE com um grupo de adultos de nível básico, em 
primeiro lugar, tive de realizar uma triagem dos adultos que estavam inscritos no 
centro e que ainda não tinham sido chamados ou que tinham faltado à primeira 
sessão. De seguida contactei os adultos e marquei uma sessão de acolhimento com 
um grupo de 16 pessoas (eram 30 pessoas mas só apareceram 16). Para preparar 
essa sessão foi-me dado a conhecer o powerpoint para apresentar as ofertas 
educativas e todos os documentos que deveria entregar aos adultos. A profissional 
de RVC explicou-me todos os procedimentos e deu-me algumas dicas sobre 
questões relevantes. Estudei mais aprofundadamente, todas as ofertas formativas 
que iria apresentar de modo a que quando me fosse colocada uma questão 
soubesse responder. Para além disso, estudei o processo de RVCC e todas as suas 
fases. Esta experiência tornava-se interessante num momento em que já conhecia 
a metodologia da fase de ADE de nível secundário e o processo de RVCC deste nível 
(embora fosse um conhecimento muito limitado, tendo em conta aquilo que agora 
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sei). O meu objectivo para aquela sessão era transmitir uma ideia clara sobre todas 
as ofertas que foram criadas para a educação e formação de adultos e criar uma 
dinâmica de grupo de modo a que os adultos se sentissem à vontade para colocar 
dúvidas e questões.  
 As perguntas mais colocadas pelos adultos relacionavam-se com os 
requisitos necessários de cada curso apresentado, e mais especificamente sobre o 
processo de RVCC visto ser o mais vantajoso para os adultos que trabalham 
durante todo o dia e não têm disponibilidade horária para outro tipo de percursos. 
A metodologia inerente ao processo de RVCC é muito diferente da forma escolar o 
que dificulta a compreensão dos adultos que tendem a compará-los. Para isso 
tentei salientar que todo o processo se desenvolveria em torno da história de vida 
pessoal, profissional e social, devendo eles aproveitar tudo o que tivessem em sua 
posse que revelasse as suas aprendizagens ao longo da vida, pois teriam de 
construir um portfolio reflexivo de aprendizagens onde estivessem demonstradas as 
suas competências, que seriam avaliadas à luz de um Referencial de Competências-
chave. De seguida explicava que o Referencial de Competências-chave, no qual se 
baseia o processo, é composto por quatro áreas (LC, CE, MV e TIC) em que teriam 
de demonstrar competências, esclarecendo-os acerca do significado de cada uma, 
pois a denominação das áreas do Referencial de Competências-chave é diferente da 
que é dada às disciplinas do ensino escolar, dando por isso exemplos do que 
poderiam apresentar como evidência para cada uma delas. 
 Ao apresentar o processo de RVCC utilizei uma frase que costumava ser 
utilizada nas minhas aulas teóricas de educação de adultos, sendo ela: “não se 
deve ensinar às pessoas aquilo que elas já sabem”, por forma a dar a entender aos 
adultos que a experiência de vida que eles trazem é a base para a realização do 
processo. No meu entender, é necessário dar um sentido às aprendizagens e 
competências adquiridas pelo adulto, de modo a que este se sinta mais confiante e 
motivado. 
 A sessão de pequeno grupo após a etapa de acolhimento permitiu recolher 
alguns dados sobre os adultos. Foi realizada com a profissional de RVC que me 
estava a acompanhar na preparação destas sessões. Entregámos os questionários 
de diagnóstico e as fichas de motivações e competências pessoais referindo que a 
sessão tinha a duração de uma hora e meia de forma a que os adultos 
conseguissem gerir o seu tempo entre o preenchimento dos dois questionários. 
Nesta sessão verifiquei que os adultos precisam de muito apoio no preenchimento 
dos questionários, nomeadamente quando são colocadas perguntas onde os adultos 
têm que referir as aprendizagens realizadas, como por exemplo “aprendizagens 
realizadas no decurso das acções de formação que frequentou”. No final da sessão, 
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os adultos questionaram-nos sobre a elaboração do seu curriculum vitae (CV) em 
modelo europeu. No final da sessão de acolhimento, anterior a esta, foi pedido aos 
adultos para construírem o seu curriculum vitae em modelo europeu. Esta tarefa, 
embora me parecesse simples, foi muito complicada para os adultos. O público-alvo 
daquela sessão era, na sua maioria, adultos que trabalham desde há muito tempo 
numa mesma empresa e que nunca tiveram que realizar o CV em modelo europeu. 
Por outro lado estavam presentes jovens com menos de 25 anos de idade, que já 
tinham algum conhecimento na construção do CV, mas não em modelo europeu.  
 Após esta sessão foi realizada a entrevista individual com cada um dos 
adultos. Para preparar as entrevistas tive que realizar um guião de entrevista 
adaptado a cada adulto. A profissional de RVC de nível básico já tinha realizado um 
guião de entrevista e utilizei-me dele para em confronto com os dados obtidos 
pelos questionários entregues na sessão anterior, conseguir colocar questões ao 
adulto que me permitissem definir o seu perfil e começar a orientá-lo para um 
percurso formativo ou processo de RVCC.  
 Enquanto realizava as entrevistas fui assistindo a sessões de orientação do 
processo de RVCC de nível básico com o objectivo de obter mais informações sobre 
este processo. Quanto mais conhecia, maior era a vontade de conhecer e mais 
eram as dúvidas que eu colocava à profissional de RVC. No grupo de RVCC que 
acompanhei de nível básico15 existia um adulto que, quando questionado pela 
profissional de RVC relativamente a exercícios, reflexões, respondia de imediato. 
Este adulto têm uma história de vida muito significativa para o processo, visto ter 
adquirido várias competências ao longo da vida e em variados contextos, 
nomeadamente a nível dos equipamentos tecnológicos, da resolução de problemas, 
da literacia, etc. Este adulto concluiu o processo em 3 meses evidenciado várias 
competências nas quatro áreas: LC, CE, TIC e MV. Por outro lado, existia uma 
adulta desempregada que não tinha aceite um curso EFA porque não podia 
despender tanto tempo no curso em virtude de ter um filho com uma deficiência. 
Esta adulta não tinha potencial para o processo e, até ao momento em que terminei 
o estágio ela tinha desenvolvido poucas áreas. Tratava-se de uma adulta com 
dificuldades na área da escrita, na reflexividade e no pensamento crítico e na 
resolução de problemas. Acompanhar este grupo permitiu-me perceber as 
potencialidades e as limitações de um adulto para o processo de RVCC, tarefa que 
no meu entender é fundamental para uma TDE.  
 O acompanhamento proporcionado pela profissional de RVC na fase de ADE 
foi essencial, na medida em que sempre que obtinha dados sobre um determinado 
                                                 
15
 O acompanhamento do grupo de nível básico deu-se apenas nas primeiras sessões de exploração da 
história de vida e a descodificação do referencial que contempla as áreas de competência-chave (LC, CE, 
MV, TIC). 
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adulto questionava a profissional na tentativa de perceber qual o percurso mais 
indicado para ele. Depois de realizadas as entrevistas e o registo de dados, 
procedia ao preenchimento da grelha de análise do perfil que me ajudava na 
definição das propostas de encaminhamento, a serem apresentadas na entrevista 
seguinte. A 2ª entrevista tinha assim como objectivo, dar ao adulto um feed-back 
acerca da análise curricular realizada e evidenciar as propostas de encaminhamento 
por forma a encontrar o percurso indicado para o candidato. Nesta sessão tinha que 
ter o cuidado de informar o adulto que tudo se baseia numa negociação, não lhe 
sendo nada imposto. Por fim, e caso o adulto optasse por um percurso formativo 
preenchendo o Plano Pessoal da Qualificação, referia os locais onde estes ocorrem, 
entre outras informações que ajudassem o adulto a decidir a opção mais vantajosa 
para si.  
 O grupo que acompanhei nesta fase de ADE era constituído, por adultos com 
uma longa vida profissional, desempregados e alguns jovens. Quanto aos jovens, 
quando realizava a 2ªentrevista e lhes indicava que o melhor para eles seria um 
curso CEF ou curso de aprendizagem na sua área de interesse, estes ficavam muito 
reticentes optando sempre pelo processo de RVCC em detrimento desses cursos. 
Os motivos subjacentes a essa decisão prendiam-se com duas causas. Em primeiro, 
porque tinha sido passado aos jovens uma imagem de facilitismo do processo de 
RVCC, de modo que poderiam concluir o 9ºano em três meses. Transmitindo esta 
imagem, era evidente que os jovens preferiam seguir por esta via, mesmo que os 
TDE e neste caso eu, indicasse o contrário. Por outro lado, o facto de os cursos de 
aprendizagem e os CEF se situarem, na sua maioria, em escolas básicas dava-lhes 
uma imagem de “regresso à escola”. Para os jovens esta imagem tornava-se 
desfavorável visto que muitos deles estavam no nosso centro porque optaram em 
abandonar a escola, por não se identificarem com a forma de ensino. Assim, existe 
uma certa tensão nomeadamente quando toca a acolher e encaminhar os jovens.  
 Quanto aos adultos, nem todos tinham perfil para o processo de RVCC, e 
alguns não queriam seguir o processo de RVCC, nomeadamente os adultos 
desempregados. Contudo, existiu um adulto que, em conjunto com a profissional 
de RVC, verificámos que tinha perfil para o processo de RVCC e, estando este 
interessado em dar seguimento ao seu processo de modo a concluir o 12ºano de 
escolaridade, foi-lhe indicado que tinha potencial para o processo de RVCC e que 
caso optasse por este, poderia investir num curso mais ligado à área profissional do 
seu interesse a nível secundário. O Centro deve assim reconhecer as competências 
que este adulto já possui e que foi adquirindo por via formal, não formal e informal 
por forma a dar importância de se partir dessas mesmas aprendizagens e 
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competências para o motivar e incentivar a frequentar e apostar na sua formação, 
numa perspectiva de aprendizagem ao longo da vida.  
 
Acompanhamento de um grupo de nível secundário (2) 
 
Durante uma reunião de equipa, no início de Fevereiro de 2009, a 
coordenadora do CNO pediu-me para intervir e realizar a fase de ADE junto dos 
adultos provenientes da parceria em itinerância com o Centro Hospitalar de Lisboa 
Ocidental (CHLO). Aceitei pois esta seria mais uma oportunidade para o 
desenvolvimento de competências profissionais e pessoais.  
A primeira sessão, designada de sessão de acolhimento, já tinha sido 
realizada pela profissional de RVC de nível básico. Esta sessão foi no Hospital Egas 
Moniz para um público demasiado numeroso (70 pessoas) e, na sua maioria, com o 
9ºano de escolaridade completo. Como se previa que esta tarefa fosse complicada, 
nomeadamente no atendimento a todas as pessoas no final da sessão, eu ofereci-
me para ir com a profissional ao Hospital. Só no final desta sessão é que as pessoas 
se inscreveram no nosso Centro. Das 70 pessoas que estavam no auditório 67 
inscreveram-se no nosso Centro, mas poucas foram as que deram continuidade ao 
seu processo, como poderemos ver de seguida. 
Depois de obter alguns dados para a inscrição, como a fotocópia do BI, do 
NIF e o Certificado de Habilitações, entregámos às Técnicas Administrativas que 
inseriram no SIGO. Estas verificaram que vários adultos que se inscreveram no 
nosso Centro, já estavam inscritos noutro Centro. O SIGO é um sistema nacional, 
utilizado por todos os centros que permite saber se um adulto está inscrito noutro 
centro. Deste modo, liguei para esses adultos e perguntei se queriam transferir-se 
para o nosso centro ou queriam continuar com o seu processe no outro Centro. 
Alguns adultos referiram que se queriam transferir mas foram só 3 adultos que 
efectivamente o fizeram. Relativamente aos outros adultos, estavam divididos em 
dois grupos: uns foram inscritos pois já tinham todos os documentos, os outros não 
foram inscritos porque lhes faltavam os documentos referidos anteriormente 
(essenciais na fase de inscrição). Contactei os adultos para entregarem os 
documentos. Alguns adultos entregaram e outros não. Concluindo, foram poucos os 
adultos que deram continuidade ao seu processo no nosso centro. Para além disso, 
aquilo que se verificou em conversa informal com as coordenadoras de formação 
dos três Hospitais do CHLO foi que, muitos adultos desistiram pois acharam que o 
CNO era “complicado”. Este é um problema real e que nos deparamos diariamente, 
que se justifica pela divulgação de facilitismo que é feita de um CNO.   
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Depois deste ponto, importava contactar as pessoas para realizar a sessão 
de pequeno grupo. Foram contactadas 15 pessoas (o número exigido para esta 
sessão), e apareceram 6 pessoas. Quando avancei com outra sessão de pequeno 
grupo que abarcasse mais pessoas e algumas que não puderam comparecer à 
sessão anterior, verifiquei que se estava a suceder o mesmo, novamente vieram 
apenas 6 pessoas. Ao contactar os adultos, estes referiam que tinham consultas, 
estavam doentes, entre outros motivos. Foram várias sessões em que o número de 
adultos foi mais reduzido do que era esperado, o que para o CNO não se tornava 
muito exequível pois a pessoa responsável pelo diagnóstico (que nesse momento 
era eu), estava-se a dirigir uma vez por semana ao HEM e não tinha resultados 
com essa acção.  
Nesta sessão de pequeno grupo apresentei o processo de RVCC, os cursos 
EFA e as formações modulares. Queria relembrar os adultos de algumas ofertas e 
para isso seleccionei as três ofertas mais procuradas. Os Centros de Novas 
Oportunidades devem constituir-se como portas de entrada para a qualificação dos 
adultos, dando a conhecer todas as ofertas de qualificação existentes, mas as 
pessoas que recorrem ao CNO não podem, por muito motivos, escolher outro tipo 
de ofertas senão as três seleccionadas anteriormente. Podemos referir em primeiro 
lugar que os CEF, os cursos profissionais e os cursos de Aprendizagem funcionam 
na sua maioria em horário diurno, impossibilitando as pessoas que trabalham de 
frequentarem. 
Essencialmente, estava perante um público-alvo com características 
específicas. Na sua maioria, os adultos do CHLO trabalham por turnos, o que lhes 
reduz o leque de ofertas para apenas duas: o processo de RVCC e as formações 
modulares que permite aos adultos que tem percursos incompletos de nível 
secundário completar o 12ºano através do Decreto-Lei 357/2007. Contudo nem 
todo o tipo de público pode aceder a esta oferta. Apenas podem optar, os adultos 
que frequentaram o ensino secundário faltando-lhes concluir 6 disciplinas/ano. Por 
isso, comecei a verificar que, por mais que tivesse que apresentar e realizar 
entrevistas assegurando o conhecimento de todas as ofertas formativas, teria que 
me dirigir ao processo de RVCC, pois continuava a ser a única oferta que poderia 
ser frequentada por estes adultos. Deste modo, o processo de diagnóstico dirigiu-se 
para o conhecimento do processo de RVCC, por parte dos adultos para que estes se 
apropriassem da metodologia deste processo e se decidissem em consciência 
(sendo que, ou os adultos optavam por este processo ou desistiam por não terem 
mais nenhum adequado às suas especificidades). O facto do processo de 
diagnóstico ter de ser realizado desta maneira fez com que tivesse que me 
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apropriar ainda melhor do referencial de competências-chave do nível secundário16, 
estudando-o teoricamente, tirando dúvidas com as profissionais e assistindo a 
algumas sessões de exploração do referencial. 
Ao longo da fase de ADE, e focando-me individualmente em todas as 
pessoas, fui verificando que nem todos os adultos estavam preparados e não 
tinham experiências que conseguissem ser validadas à luz do referencial de 
competências-chave do nível secundário. O processo de RVCC não pretende 
reconhecer todas e quaisquer experiências ao longo da vida do adulto. Para esta 
validação de competências existe um guia orientador (o referencial de 
competências-chave) que refere quais as competências que os adultos precisam de 
demonstrar de forma a obter o 12ºano. Deste modo, foi apresentado as três áreas 
de competência-chave para o nível secundário: STC, CLC, CP, por forma a elucidar 
os adultos sobre o essencial em dirigir a sua história de vida para a demonstração 
destas competências. Quando escritas em função de um objectivo, as histórias de 
vida acabam por adquirir um sentido distinto daquele que seria adoptado se o 
individuo redigisse a sua autobiografia livremente, ou seja “as histórias de vida 
postas ao serviço de um projecto são, necessariamente, adaptados à perspectiva 
definida pelo projecto no qual elas se inserem, enquanto que as Histórias de Vida, 
no verdadeiro sentido do termo, abarcam a globalidade da vida em todos os seus 
registos, todas as suas dimensões passadas, presentes e futuras na sua dinâmica 
própria” (Josso, 2002, cit. por Bentes, 2005). 
A tarefa da explicação do processo de RVCC tornava-se mais fácil para 
adultos desde nível de escolaridade pois alguns tinham realizado o processo de 
nível básico. Na sessão partia sempre da explicação de um adulto que questionava 
sobre o seu conhecimento do processo de RVCC de nível básico e fazia a ligação 
com a complexidade do processo para o nível secundário. Ao longo das sessões fui 
consciencializando os adultos para a dificuldade deste processo e verifiquei que 
alguns se estavam a desmotivar, deixando de aparecer às sessões. Deste modo, 
não tive em conta os traços característicos de alguns adultos, nomeadamente 
aqueles que são mais sensíveis e facilmente se desmotivam. Pelo contrário, teria 
que motivá-los pois estes apenas poderiam concluir o 12ºano por este método. 
Deste modo, recorri à técnica de diagnóstico (que vem da área da psicologia) de 
forma a que esta me desse alguns conselhos para interagir com este tipo de 
adultos. Deste modo, percebi que um dos conceitos fundamentais desta fase era a 
motivação dos adultos para a aprendizagem. Sendo o TDE o primeiro elemento com 
quem o adulto contacta, deve este utilizar várias estratégias de motivação. Tal 
                                                 
16 O grupo de adultos do Centro Hospital de Lisboa Ocidental já tinha completado o 9ºano de 
escolaridade. Existiam apenas 5 pessoas para o nível básico. 
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como refere Knowles (1990 cit. por Canário, R. 2000, p. 133), apesar de os adultos 
serem sensíveis a estímulos de natureza externa (promoção profissional, por 
exemplo), o principal factor de motivação para a realização das aprendizagens são 
factores de ordem interna (satisfação profissional, auto-estima, qualidade de vida, 
etc). O adulto precisa essencialmente de se sentir motivado, demonstrando a 
importância das experiências que foi tendo ao longo da vida.  
   
4.2.2. Construção e/ou adaptação dos instrumentos: 
 
A reformulação dos instrumentos da fase de Acolhimento, diagnóstico e 
encaminhamento não se deu num só momento.  
Quanto aos instrumentos de nível básico, a profissional de RVC já os tinha 
reformulado e adaptado aos instrumentos definidos pela ANQ, embora a aplicação 
desses instrumentos com vários grupos, onde o “meu” grupo também se incluía fez 
com que houvesse necessidade de (re)pensá-los, embora por falta de tempo não 
tivessem sido implementado alterações. Quanto ao nível secundário e tendo em 
conta o que foi explicado no ponto 2.2. do relatório foi essencial começar a 
trabalhar com os instrumentos definidos pela ANQ e adaptá-los aos instrumentos já 
existentes. Assim, num primeiro momento, as modificações realizadas nos 
instrumentos englobaram alguns factores tais como, o vocabulário utilizado e o 
aspecto estético acrescentando os logótipos obrigatórios, sendo eles, o do CNO do 
CNED, da iniciativa “Novas oportunidades”, da ANQ, do POPH, do QREN e da União 
Europeia. O CNO do CNED continuou com o questionário de diagnóstico construído 
por uma profissional aquando da realização de um trabalho de investigação e com 
duas actividades, que no meu ver, são essenciais na fase de diagnóstico. Na fase 
anterior de diagnóstico, a 2ªfase referenciada no ponto 2.2. do relatório eram 
utilizadas duas actividades onde o candidato redigia uma reflexão acerca das 
potencialidades e motivações que o levaram a candidatar-se ao processo de 
Reconhecimento, Validação e Certificação de Competências de Nível Secundário. 
Actualmente existem duas actividades, sendo a primeira para o adulto se posicionar 
numa oferta de qualificação e, a segunda para descrever duas a três experiências 
pessoais/profissionais e referir as aprendizagens que adquiriu com as mesmas. 
Assim, esta ficha de actividades foi modificada mas não eliminada sendo essencial 
nesta fase perceber as potencialidades do adulto para o processo de RVCC através 
da descrição e reflexão das suas experiências significativas.  
Após o acompanhamento dos grupos referidos anteriormente, 
nomeadamente do grupo de nível secundário, propus alterações em alguns 
documentos, os quais foram aceites pela parte da coordenação e da TDE. Durante o 
acompanhamento do grupo apercebi-me que alguns instrumentos desta fase 
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necessitavam de ser melhorados a fim de transmitirem uma maior credibilidade ao 
processo. Para isso dividi os instrumentos em duas partes conforme os objectivos a 
alcançar, sendo eles: instrumentos de divulgação da informação, e instrumentos de 
recolha de dados. 
Relativamente aos instrumentos de divulgação da informação, o objectivo 
era informar os adultos sobre a missão do Centro de Novas Oportunidades, a fase 
de ADE e as ofertas de qualificação. Assim, os instrumentos construídos e 
adaptados foram: um folheto com as ofertas de qualificação entregue na sessão de 
acolhimento, e a adaptação do PowerPoint. Quanto ao primeiro instrumento, 
pretendia-se explicar a utilidade desta fase e as ofertas de qualificação para jovens 
e adultos. Este instrumento pareceu-me muito útil para que os adultos pudessem 
acompanhar a sessão de acolhimento com um instrumento de apoio e para lhes 
ajudar na realização da actividade em que pedia para se posicionarem numa das 
ofertas. Tal como a ANQ refere, “ poder-se-á sempre complementar a informação 
apresentada na sessão através da distribuição de documentação em suporte 
escrito”. Quanto ao PowerPoint apresentado na primeira sessão, e tendo verificado 
que vários adultos ficavam com dúvidas que poderiam ser mais bem esclarecidas, 
coloquei de uma forma mais elucidativa as etapas de acolhimento, diagnóstico e 
encaminhamento e adicionei dispositivos que indicassem as área de formação 
profissional proporcionadas pelos cursos EFA, CEF, cursos de aprendizagem e 
cursos profissionais. Para finalizar a apresentação, e de forma a dar autonomia aos 
candidatos na procura de ofertas formativas, do referencial de competências-chave 
entre outras informações, coloquei um dispositivo intitulado, “A consultar”, onde 
estão referidos os sites que contemplam informação necessária nesta área. A 
introdução deste dispositivo foi importante na medida em que os candidatos 
quando presentes na sessão seguinte, já traziam a impressão do referencial de 
competências-chave ou de ofertas formativas e educativas, conforme o objectivo de 
cada um, dando uma maior rentabilidade à sessão e ao trabalho conjunto entre 
TDE e adultos. 
Relativamente aos instrumentos de recolha de dados, o objectivo 
fundamental que se pretendia alcançar com a reformulação destes, era a 
maximização da recolha de informações relativas ao percurso dos indivíduos e às 
suas competências, tarefa que no meu entender era fundamental nesta fase. 
Assim, foi adaptado o guião da entrevista, e o questionário de diagnóstico. No 
manual da ANQ estava presente o guião da entrevista semi-directiva que tinha 
como objectivos os dois seguintes pontos: “clarificar a situação do adulto, as 
características pessoais e o contexto de vida, e obter informação complementar que 
permita preencher a grelha de análise do perfil” (p. 26). Confrontada com as 
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perguntas deste guião, achei necessário construir um outro onde, ao mesmo tempo 
que se dava oportunidade ao adulto para clarificar o contexto de vida, o 
questionasse sobre aprendizagens realizadas nesses mesmos contextos. A TDE 
concordou e fiz um guião modelo, o qual foi aprovado. Assim, os objectivos por 
mim colocados foram os seguintes: explorar motivações e expectativas do adulto 
face à sua inscrição no CNO, e conhecer aprendizagens mais significativas no 
contexto de vida do adulto. Tornava-se essencial aprofundar e esclarecer dúvidas 
resultantes do preenchimento do questionário, ao mesmo tempo que se pretendia 
explorar competências no adulto. Assim, foram construídas perguntas tais como: 
Quais as experiências profissionais mais significativas? Que aprendizagens 
mobilizou para outras situações profissionais e/ou pessoais? Quais as 
aprendizagens que tem desenvolvido com a práticas das actividades que realiza nos 
tempos livres (hábitos televisivos, actividades culturais, rádio, escrita, leitura). A 
realização da entrevista teria que ser precedida de uma análise curricular aos 
documentos preenchidos pelo candidato. Foi também nesta ordem de ideias que 
introduzi um documento na sessão de acolhimento, sendo ele: as instruções do 
Curriculum Vitae em modelo europeu. Como já foi explicado no ponto 4.2.1. muitos 
adultos não conseguem preencher o curriculum vitae o que faz com que a fase de 
ADE estabilize nesta etapa. Para dar prosseguimento ao processo, é necessário ter 
todos os documentos do adulto que permitam fazer uma análise sobre o seu 
contexto de vida. Mesmo com a entrega das instruções do CV, esta acção não 
melhorou significativamente sendo introduzido no questionário de diagnóstico um 
espaço para o percurso profissional como de seguida apresentarei. 
 O outro instrumento de recolha de dados que foi sujeito a modificações foi o 
questionário de diagnóstico. Em geral, as modificações realizadas incidiram no 
percurso escolar, no percurso formativo, percurso profissional, nas expectativas e 
motivações e nas áreas de interesse. Quanto ao percurso escolar foi colocada a 
questão: “retomou alguma vez os estudos”, de forma a explorar melhor na 
entrevista. Refira-se que os adultos que já tentaram retomar os estudos e que 
depois os voltaram a abandonar em virtude da actividade profissional ou outros 
motivos, facilmente poderão voltar a desistir se forem confrontados com as ofertas 
formativas de qualificação, que têm um carácter presencial (obrigatoriedade de 
90% de presenças). Quanto ao percurso profissional, e tendo em conta o que referi 
anteriormente, da dificuldade existente na construção do CV pelos adultos, foi 
essencial colocar um espaço onde estes possam referir as principais actividades 
profissionais, suas funções e cargos, e as aprendizagens realizadas. Apesar dos 
adultos puderem achar este método repetitivo, visto que a entrega do CV em 
modelo europeu não foi eliminada, é referenciado na sessão de acolhimento que o 
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CV é um instrumento que os ajuda em qualquer oferta de qualificação escolhida. 
Também o percurso formativo sofreu esta alteração ao ser colocado à frente de 
cada acção de formação as aprendizagens realizadas. Quanto às áreas de interesse, 
onde o questionário apresentava áreas tais como: saúde, psicologia, história… que 
não nos davam pistas significativas, foram introduzidas as áreas de interesse 
definidas pela ANQ, sendo elas: actividades sociais, actividades literárias, 
actividades burocráticas… O preenchimento das áreas de interesse ajudam-nos na 
definição da área de um percurso educativo e formativo, caso o adulto opte por 
este. Para finalizar, e tendo em conta que embora no nível básico tenha sido 
colocado a ficha de motivações e competências pessoais definidas pela ANQ, e de 
forma a não colocar este documento por completo a nível secundário em virtude de 
não repetir algumas questões já presentes no questionário, foram retirados 
aspectos relativos às motivações e expectativas e acrescentado no questionário. 
Sendo assim, foi adicionado um bloco, intitulado “Expectativas e Motivações”, cujas 
principais perguntas são: Que razões o levaram a inscrever-se no CNO? O que 
espera obter com a inscrição no CNO? Qual o nível de qualificação que pretende 
obter? e por fim, Pretende posteriormente prosseguir os estudos? Em que área? As 
três primeiras perguntas foram definidas pela ANQ nas quais tive que acrescentar 
alguns indicadores para guiar a resposta dos adultos. Ao longo do 
acompanhamento de grupos de adultos, tanto de nível básico como de nível 
secundário, verifiquei que os candidatos tinham tendência em responder nestas 
três questões, o ano de escolaridade que queriam alcançar, deixando de lado 
aspectos importantes e no qual estava subjacente a pergunta. Assim, quando 
falamos em razões que levaram o adulto a inscrever-se esperamos que estes nos 
digam se esses motivos foram pessoais ou profissionais. Os adultos apenas 
respondiam que se candidataram ao CNO para obter o tal nível de escolaridade. 
Assim, acrescentei à frente de cada pergunta os indicadores para as respostas. Por 
exemplo: Que razões o levaram a inscrever-se no CNO? (motivos pessoais, 
profissionais, …). Quanto à última pergunta que compreende a questão do 
prosseguimento de estudos, foi colocada na medida em que os adultos que 
pretendem seguir percursos formativos possam ser aconselhados relativamente à 
opção por um percurso que lhes dê uma base mais sólida de formação, no qual o 
processo de RVCC pelas suas características não é a mais vantajosa.  
 De seguida, coloco um quadro que sintetiza os instrumentos17 utilizados no 
CNO do CNED na fase de Acolhimento, Diagnóstico e Encaminhamento de nível 
secundário e os objectivos inerentes à aplicação destes. 
 
                                                 
17
 Consultar Anexo 9 – Novos Instrumentos de Diagnóstico – Nível Secundário 
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Fase: 
Instrumentos do CNO 
do CNED: 
Objectivos: 
Acolhimento 
 Calendarização das 
sessões; 
 PowerPoint; 
 Folheto de informação. 
- Dar a conhecer a missão da fase de ADE e 
as ofertas de qualificação; 
- Calendarizar as sessões seguintes. 
Diagnóstico 
 Questionário de 
diagnóstico; 
 Actividades de reflexão; 
 Guião de entrevista; 
 Registo de dados. 
- Recolher dados relativos ao contexto de 
vida do adulto, através do preenchimento de 
questionários e da realização de entrevistas 
individuais. 
- Recolher dados sobre as expectativas e 
motivações do adulto; 
- Perceber o posicionamento do adulto 
relativamente às ofertas de qualificação. 
Encaminhamento 
 Grelha de análise do 
perfil; 
 Propostas de 
encaminhamento; 
 Plano de 
encaminhamento; 
 Plano pessoal de 
qualificação. 
- Analisar os dados recolhidos e definir o 
perfil do adulto; 
- Apresentar propostas de encaminhamento e 
formalizar a decisão final que resulta numa 
negociação entre candidato e TDE.  
 
 
4.2.3. Participação na equipa de auto-avaliação  
 
 Esta actividade foi iniciada no mês de Maio (que ainda incluía o período de 
estágio). Numa reunião de Maio de 2009, a coordenadora do CNO apresentou o 
modelo CAF (Common Assessment Framework), um modelo de avaliação europeu 
inspirado no modelo de excelência da EFQM (European Foundation For Quality 
Management). 
 Nesta reunião a coordenadora, juntamente com o director, nomeou 4 
profissionais para a equipa de auto-avaliação. O essencial era que na equipa de 
auto-avaliação (5 pessoas) estivessem representadas todas as partes fundamentais 
do CNO. A equipa foi constituída a por uma Técnica de Diagnóstico e 
Encaminhamento, uma Profissional de RVC, duas Formadoras de áreas distintas, e 
a coordenadora do CNO. O director referiu quais eram as pessoas nomeadas para 
esse cargo, e eu estava incluída representado assim a área do Diagnóstico e 
Encaminhamento. As funções da equipa nomeada eram: coordenar as áreas que 
estavam a representar, fazendo com que todos os profissionais contribuíssem para 
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a auto-avaliação pois se assim não o fosse, o processo de auto-avaliação seria 
considerado pobre e não representativo das dificuldades e necessidades sentidas 
por todos os profissionais do Centro.  
O modelo CAF surgido na avaliação dos organismos da Administração Pública 
permite uma análise organizacional segundo diferentes perspectivas que 
representam os aspectos principais da gestão de uma organização.  
  A apresentação deste modelo de auto-avaliação surgiu numa reunião com o 
presidente da ANQ, em que a nossa coordenadora participou. Não existia uma 
obrigatoriedade de cada CNO implementar este modelo, mas o essencial é que cada 
um dos Centros se apropriasse de um modelo de avaliação que lhe permitiria 
alcançar e reflectir com maior eficiência sobre os objectivos da organização.  
 Alguns Centros não realizavam uma auto-avaliação no final, sendo o Plano 
Estratégico de Intervenção o único documento que reflectia os objectivos da 
organização. O modelo CAF mostrava-se muito útil e sem dúvida que viria a 
melhorar as nossas práticas, como se pode denotar pelos objectivos traçados. 
 Os objectivos do modelo CAF são: promover a melhoria do desempenho dos 
Centros; promover a criação de uma comunidade de práticas; dotar a rede de 
instrumentos de auto-regulação que possam auxiliar a sua sustentação futura e 
implementar um plano de melhorias. Para atingir estes objectivos é necessário, 
recolher evidências baseadas nos indicadores pré-definidos pelo modelo da ANQ 
(sendo que todos os parâmetros tem um espaço para indicadores “Sugestão CNO”, 
reflectir sobre as próprias práticas dos centros (pontos fracos e pontos fortes), 
participar num grupo de 10 Centros, designado por “Cluster”. Sendo assim, o nosso 
Cluster era constituído por nove Centro de Novas Oportunidades situados na zona 
central de Lisboa. São organizados encontros inter-CNO que permitem trocar 
informações úteis à gestão e organização dos centros. Para finalizar, o estudo 
desde modelo permite-me referir que no final o objectivo é, aplicar um plano de 
melhorias, que resulta na reflexão dos pontos fracos da organização e na 
planificação de acções para melhorá-lo. 
 Depois de esclarecidos sobre os objectivos do modelo CAF, começámos a 
definir o nosso plano de acção. Em primeiro lugar seria necessário conhecer 
aprofundadamente o modelo CAF. Para alcançar este objectivo começámos por 
realizar uma auto-formação, com base nos documentos fornecidos pela 
Coordenadora do CNO sobre o modelo CAF. Na reunião seguinte partilhámos as 
nossas dúvidas que se prendiam com a escala de pontuação, com os indicadores de 
alguns critérios, e com a forma de arranjar evidências para comprovar aquelas 
acções.  
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 De seguida, participámos numa reunião com o nosso “Cluster”. Esta reunião 
foi muito importante, e dela eu retirei várias aprendizagens. Não participei muito na 
reunião, mas mantive uma postura de observadora. Em primeiro lugar, vários 
centros estavam um pouco desconfiados quanto à realização da auto-avaliação, 
pois esta questão poderia levar a ANQ a comparar os centros, sendo que cada um 
tem a sua especificidade. A representante da ANQ referiu que “o objectivo da auto-
avaliação não é comparar resultados, mas sim melhorar as práticas dos centros”. É 
evidente que o relatório de auto-avaliação vai ser entregue à ANQ, mas o objectivo 
era que os centros reflectissem sobre o modo de funcionamento da organização. 
Deste modo, tratava-se de, ao entregar o relatório de auto-avaliação, dar a 
conhecer o retrato da organização à ANQ. Os indicadores nos quais cada centro se 
ia apoiar já estavam definidos, mas cada centro era livre de colocar outros 
indicadores e responder aqueles que lhes seriam mais úteis. Existem centros (como 
o CNO do CNED) que têm um plano de auto-avaliação e como tal, podem inserir 
alguns desses indicadores no relatório de auto-avaliação. A coordenadora de um 
centro, indignada com os valores dados pela ANQ para o tempo de espera entre a 
inscrição ao acto de diagnóstico (30 dias em média), referiu que se fosse recolher 
evidências de um modo abstracto levava a considerar o seu centro como aquém 
das expectativas da ANQ, pois os adultos não iniciam o diagnóstico em 30 dias em 
virtude de não comparecerem às sessões, sendo colocados atrás dos outros adultos 
que cumprem os dias das sessões. Este é um problema real dos Centros, ao qual o 
CNO do CNED não é excepção. A representante da ANQ entreviu referindo que esse 
centro deve incluir os indicadores que comprovem essa justificação.  
 Nesta reunião também se discutiram alguns critérios. Um dos critérios, que 
originou uma discussão e troca de ideias entre os centros, foi o critério 5 
“processos”. Assim, importava esclarecer quais os processos-chave dos Centros de 
Novas Oportunidades. A representante da ANQ referiu que processos-chave são os 
processos que, ao não serem realizados, descaracterizam a acção do centro. Alguns 
centros defendiam o processo de RVCC como um processo fulcral no CNO, outros 
referiam o processo de RVCC e a fase de ADE, e outros ainda referiam o processo 
de RVCC, a fase de Diagnóstico e a fase de Encaminhamento, levando-me a 
reflectir sobre a importância extrema que os centros assumiam relativamente à 
fase de Diagnóstico e Encaminhamento. Voltei a verificar (tal como numa 
conferência proporcionada pela ANQ em Janeiro de 2009), que a dificuldade nos 
encaminhamentos era um obstáculo nos diferentes centros. Nesta reunião também 
foi referida a utilidade deste modelo para um determinado centro que referiu que 
este trabalho permitia à equipa “sentar-se” semanalmente para debater problemas. 
Embora esta já seja uma prática do CNO do CNED, este modelo pode ser uma mais 
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valia num momento em que os procedimentos do processo de RVCC de nível 
secundário18 e da fase de ADE começam a estar definidos, dando origem a uma 
estabilidade cada vez maior no centro que permite uma maior e melhor resposta 
para com os adultos. A reunião em equipa foi, do meu ponto de vista, muito 
vantajosa ao permitir agrupar alguns centros, e debaterem-se problemas que são 
comuns a todos eles.  
No meu entender, a etapa da avaliação de qualquer sistema é sempre muito 
positiva para a melhoria do mesmo. Esta avaliação depende do modelo que é 
proposto. Existem modelos que cumprem objectivos muito restringidos, que não 
permitem o debate de ideias, que são realizados apenas pela parte da direcção de 
uma organização e que não se apresentam realmente úteis para a organização 
como um “todo”. O modelo CAF é um modelo flexível que permite uma reflexão 
sobre os procedimentos do centro. De acordo com Stufflebeam et al (1971 cit. por 
Arroteia, J. 2008, p.49), ”a avaliação consiste num processo de identificar, obter, 
proporcionar informação útil e descritiva acerca do valor e mérito das metas, a 
planificação, a realização e o impacto de um objecto determinado, com o fim de 
servir de guia para a tomada de decisões, para solucionar os problemas de 
responsabilidade e promover a compreensão dos fenómenos”. Em meu entender, a 
vantagem da utilização do modelo CAF prendia-se com as palavras citadas por este 
autor.  
 A participação no grupo de auto-avaliação foi bastante positiva na medida 
que me proporcionou um olhar diferente sobre a organização, um olhar mais 
distante e cauteloso. Durante o processo de avaliação tive acesso a vários 
instrumentos utilizados no CNED que me facilitaram na compreensão da 
organização como um todo, desde as suas estratégias até as metodologias 
delineadas alcançar essas estratégias. Para além disso tive a oportunidade de me 
debruçar sobre a Carta de Qualidade dos Centros de Novas Oportunidades, 
documento que procura apoiar os Centros Novas Oportunidades na resposta aos 
objectivos de política traçados no âmbito da Iniciativa Novas Oportunidades, no 
quadro de uma actuação coerente a nível nacional (Gomes e Simões, 2007).  
  
 
 
 
 
 
                                                 
18   Relativamente ao processo de RVCC de nível básico, os procedimentos já estavam definidos, tendo a 
equipa no final realizado um manual de procedimentos para contemplar toda a informação. 
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Conclusão/Reflexão: 
 
Ao longo deste relatório tentei dar a conhecer o que foi o trabalho 
desenvolvido ao longo do meu período de estágio no CNO do CNED, sendo que 
sabemos que esta tentativa de descrever de forma clara e concisa um percurso que 
foi complexo, deixará sempre de fora muita da riqueza das aprendizagens 
adquiridas.  
Este ano lectivo, defini que os meus objectivos gerais seriam, participar na 
dinâmica de uma entidade cujo âmbito de actuação se enquadrasse na educação e 
formação de adultos, apresentando continuamente uma postura observadora, 
crítica, reflexiva e um espírito de iniciativa. Por outro lado, pretendia mobilizar os 
conhecimentos que adquiri ao longo da Licenciatura e Mestrado para uma realidade 
específica, fazendo uma articulação permanente entre a teoria e a prática. Tal como 
refere Paulo Freire, "a teoria sem a prática é puro verbalismo inoperante, a prática 
sem a teoria é um atavismo cego". Estes objectivos por mim delineados foram 
concretizados na medida em que aprendi e contribui para o desenvolvimento do 
centro, considerado por mim como uma organização qualificante. Contudo, 
consegui superar um objectivo de índole pessoal, sendo ele a intervenção junto 
com o público. Considero que ao longo do meu período de estágio consegui 
desenvolver a minha forma de apresentação e comunicação, sendo actualmente as 
sessões em grupo e individuais as tarefas que mais gosto de realizar.  
Relativamente ao meu projecto de estágio avalio-o de forma muito positiva, 
pela sua pertinência e pelos resultados alcançados. A etapa de encaminhamento 
era um problema transversal que conseguia ser evidenciado por todas as 
profissionais do CNO do CNED. Se a TDE actualmente é a principal responsável pelo 
acolhimento do adulto até a fase de encaminhamento para a oferta negociada, 
anteriormente era a profissional de RVC. Mas este problema era também sentido 
pelas próprias formadoras que percebiam que muitos candidatos não conseguiam 
avançar e alcançar a fase do balanço de competências. Promover o 
encaminhamento no CNO do CNED resolveria o problema detectado, mas o factor 
formativo que resultou desta actividade foi pensar e reflectir sobre o problema em 
questão tendo em conta as causas que o originaram e não apenas as suas 
consequências tentando assim actuar sobre as primeiras. O motivo fundamental 
prendia-se com a falta de parcerias e foi nesta área que o meu projecto de estágio 
se enquadrou. Quando se trata de encaminhar os adultos inscritos no CNO do CNED 
para outras ofertas é preciso conhecer a oferta local. As parcerias em âmbito local 
tornam-se fundamentais de modo a permitirem um maior envolvimento das 
instituições locais na análise de problemas concretos do seu público-alvo. Para além 
73 
 
de promoverem a participação local, as parcerias permitem rentabilizar recursos 
essenciais a um progresso e desenvolvimento da sociedade. Em Lisboa foram vários 
os Centros de Novas Oportunidades que abriram com a entrada deste programa e 
objectivo governamental. Para exemplificar pode-se verificar os Centros de Novas 
Oportunidades que foram abertos em Lisboa junto a outros Centros já instalados. 
Esta proximidade faz com que haja uma lógica concorrencial entre Centros e um 
não aproveitamento de recursos existentes na mesma área. Poder-se-á deste modo 
questionar, se ao invés de serem criados novos Centros, não seria mais adequado 
reforçar o investimento nas estruturas que, neste momento, já se encontram 
implantadas no terreno? Se a lógica concorrencial permite aumentar a qualidade 
dos serviços esta é uma razão que deve ser discutida e analisada. No meu ponto de 
vista, uma melhor coordenação e melhores parcerias são vitais para melhorar a 
coerência, evitar duplicações e contribuir para que os recursos disponíveis sejam 
despendidos da melhor maneira.  
 Outro assunto relativo ao projecto de estágio prende-se com o facto de a 
zona de Lisboa ter sido a menos financiada pelo Programa Operacional de Potencial 
Humano (POPH). Mesmo assim, tendo em conta o regulamento específico da 
tipologia de intervenção nº2.2, “Cursos de Educação e Formação de Adultos”, do 
eixo nº2, “Adaptabilidade e Aprendizagem ao Longo da Vida”, do POPH, a 
apreciação e selecção das candidaturas têm em conta vários critérios, sendo um 
deles: a prioridade atribuída a públicos encaminhados dos Centros de Novas 
Oportunidades. Quer isto dizer, que as empresas de formação ao candidataram-se 
ao financiamento para abertura de cursos EFA devem ter em conta e dar prioridade 
aos adultos encaminhados dos Centros. Se esta situação é pensada, então 
podemos afirmar com toda a certeza que a oferta educativa que é proporcionada 
está descontextualizada da realidade. Assim, a procura parece ser muita, a oferta é 
na realidade pouca. Por todos estes motivos, e tendo em conta que o objectivo dos 
centros é identificar cursos adequados ao perfil do adulto (dentro da sua área 
geográfica, área de interesse e disponibilidade horária), torna-se difícil dar 
respostas a públicos específicos do centro. Estes obstáculos foram ultrapassados 
com a ajuda da troca de informação com as entidades e a constituição de parcerias, 
mas continua a ser um problema no qual não podemos assumir completa 
responsabilidade pelos seus baixos resultados. Contudo, existiu um problema que 
não me permitiu chegar a melhores resultados no final do projecto que se 
relacionou com uma responsabilidade pessoal. Tendo em conta as actividades 
realizadas para alcançar resultados positivos no final do projecto, penso que me 
faltou realizar mais sessões de divulgação dos resultados aos candidatos. Este 
problema que foi contemplado nos objectivos do projecto de estágio pode ser visto 
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tendo em conta que na programação das actividades não foi contemplada uma 
acção para a divulgação dos resultados, mas sim todos os passos para a 
formalização de parcerias, o que nos leva a depreender que, qualquer projecto com 
qualidade deve ter agregado em si, uma boa planificação.   
 O meu projecto de estágio teve em conta várias actividades, mas sem 
dúvida aquela em que tive maior dificuldade para desenvolver foi a base de dados 
da oferta educativa e formativa. Esta actividade prolongou-se pelo período de 
estágio e necessitou de um dispêndio de tempo que, com as actividades que assumi 
posteriormente, não conseguia ter. Quanto à recolha de dados sobre a oferta 
formativa, o essencial estaria na Internet, mas quando se tratava de confrontar os 
dados obtidos com a oferta real, era necessário contactar as entidades o que por 
vezes se tornava muito complicado, para além de ser uma tarefa que só se 
conseguia concretizar no local de estágio.  
 A escolha de uma oferta educativa e a etapa de encaminhamento é um 
processo que deve resultar de uma negociação entre TDE e adulto, e não de uma 
imposição. Para isto temos que ter em consideração que os adultos que chegam 
aos Centros de Novas Oportunidades têm uma actividade profissional, uma família, 
e outros aspectos, que faz com que o processo de ADE não se revista apenas na 
escolha de uma área profissional e na identificação de interesses do candidato. Há 
que considerar que os adultos saíram da escola e não voltaram a retomá-la porque 
não têm disponibilidade horária. Os adultos procuram-nos porque sentem que 
surgiu uma nova oportunidade e querem tentar concluir o 9ºano ou 12ºano de 
escolaridade, por diversos motivos, nomeadamente por motivos relacionados com a 
progressão profissional (motivo que cada vez é mais saliente tendo em conta o 
número de candidatos que nos referem que estão a passar por uma fase 
caracterizada por uma instabilidade a nível profissional).  
 Quanto aos jovens, o outro público dos Centros de Novas Oportunidades, 
deve-se referenciar que estes chegam ao Centro e atravessam a fase de ADE para 
no final optarem pelo processo de RVCC, mesmo quando este não é o mais indicado 
para si. Os jovens têm algumas atitudes de reserva e resistência às propostas de 
encaminhamento feitas pelas técnicas. Estes trazem consigo expectativas negativas 
que enviesam os processos formativos proporcionados pela iniciativa “Novas 
Oportunidades”. Como se pode verificar no meu projecto de estágio, embora 
tivesse em conta na minha análise todas as ofertas educativas e formativas, a 
minha pesquisa incidiu fundamentalmente sobre os cursos EFA e as formações 
modulares visto serem as ofertas mais procuradas pelos candidatos. O insucesso 
que se verifica ao nível dos cursos para jovens, prende-se com o facto de estes não 
quererem “regressar” à escola. Os cursos de educação e formação, os cursos de 
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aprendizagem e os cursos profissionais são ministrados, na sua maioria, em 
escolas, o que afasta os possíveis encaminhamentos. Ciente destes aspectos, e 
porque quando os jovens saem da escola não pretendem lá regressar, o Governo 
lançou (não sei ao certo o mês, mas sei que a publicidade surgiu no final do meu 
período de estágio), o guia das profissões, indicando aos jovens para procurarem 
na sua escola obter conhecimentos para serem encaminhados para os cursos 
profissionais. Penso que esta medida foi extremamente positiva, na medida em 
que, os jovens não devem sair da escola. Quer isto dizer que, os mecanismos de 
orientação profissional para jovens devem ser realizados na escola, mostrando a 
este público que a escola está interessada pelo desenvolvimento das suas 
competências profissionais e da sua empregabilidade.  
 O Técnico de Diagnóstico e Encaminhamento é o primeiro elemento a 
contactar com o adulto, acolhendo e orientando para uma oferta de qualificação 
tendo em conta o seu contexto de vida. Este deve dar aos jovens e adultos uma 
visão de utilidade dos processos de formação. Tal como refere Knowles (1990 cit. 
por Canário, R. 2000, p. 133), “antes de iniciar um processo de aprendizagem, os 
adultos têm a necessidade de saber por que razões essa aprendizagem lhes será 
útil e necessária”. Esta tarefa incumbida a todos os profissionais dos centros é de 
extrema importância para o TDE. Esta técnica, inserida na equipa dos centros em 
Maio de 2008 é assim responsável pelas áreas que anteriormente assumidas pelas 
profissionais de RVC. Mas será que separar estas duas áreas foi uma acção 
positiva? Quando entrei para o CNO do CNED, interroguei-me sobre esta questão. 
No meu entender, separarem a fase de diagnóstico do processo de RVCC tornava-
se numa desvantagem, pois para o profissional de RVC o primeiro contacto com o 
adulto é muito importante na medida em que o começa a conhecer e a perceber a 
sua história de vida. Embora, actualmente exista uma técnica que realiza as 
primeiras entrevistas e tem acesso a este tipo de dados, não deve descurar do 
aspecto de articular-se com a profissional de RVC e trocar informações acerca de 
determinado candidato. A separação destas duas fases só se mostrou positiva, para 
mim quando me debrucei sobre os objectivos da iniciativa “Novas Oportunidades”, 
onde esclarecem que o processo de RVCC passou a ser mais uma das 
oportunidades de qualificação. Assim, e tendo em conta que o processo de 
encaminhamento se torna moroso, é fundamental a existência de uma técnica que 
possa fazer este trabalho de “retaguarda”, ao mesmo tempo que dá a conhecer 
todas as ofertas educativas e formativas que foram criadas recentemente.   
 Para além destas funções assumidas pela técnica, um dos objectivos 
essenciais pela introdução desta nova valência nos centros, prende-se com o que a 
ANQ definiu, “sensibilizar o adulto para a importância da construção de um 
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percurso de qualificação individual e da progressiva adesão e responsabilização pela 
sua formulação e implementação”. Ao longo do manual desta metodologia podem-
se verificar frases que demonstram a necessidade de responsabilizar o individuo 
pelas suas acções, sendo que as fichas de recolha de dados servem para “promover 
no adulto a construção, de forma activa e progressiva, de um conceito de si próprio 
multidimensional, nas suas vertentes temporal e interactiva”. Os objectivos 
inerentes a esta etapa fizeram-me reflectir sobre as semelhanças que se podem 
originar sobre a fase de ADE e aquilo a que o sociólogo Beck definiu como 
“responsabilização individual”. Assim, está em causa a figura de um profissional 
que possibilite ao adulto a reflexão sobre o seu contexto de vida, de forma a que 
estes ganhem os instrumentos necessários para se auto-gerirem e auto-formarem. 
 Ainda relativo a esta fase do ADE, tive a oportunidade de acompanhar dois 
grupos de adultos, um de nível básico e outro de nível secundário. Existem 
diferenças entre estes dois grupos. Os adultos que pretendem completar o 9ºano 
de escolaridade, precisam de mais apoio nomeadamente no preenchimento dos 
questionário e da explicação das diferentes ofertas. Os adultos que já tem o 9ºano 
de escolaridade são mais autónomos, desde o início do processo até o final. Quanto 
ás lacunas verificadas relacionam-se com a área das TIC para os adultos do nível 
básico, e com a área de Língua Estrangeira para os adultos de nível secundário. 
Ambos conseguem perceber o processo de RVCC e as diferenças em relação aos 
outros processos, mas enquanto que os primeiros se sentem mais reticentes quanto 
à demonstração de competências na fase seguinte, caso optem pelo processo de 
RVCC, os segundos, sentem-se muito mais confiantes. Existe uma semelhança 
entre estes dois grupos que se apresenta coo um obstáculo a todo o processo 
realizado no Centro: as expectativas que trazem relativamente ao processo de 
RVCC. Os adultos, quando chegam ao centro, pensam que se vão integrar num 
processo que, de uma forma rápida, permite atingir a certificação. Esta ideia de 
facilitismo é passada pelos meios de comunicação e por outros centros que 
depressa dizem aos candidatos do CNO do CNED para se transferirem para outros 
centros em busca de uma certificação em menos meses.  
Relativamente à outra actividade que realizei, fora do meu projecto de 
estágio, a construção de instrumentos, avalio-a de uma forma muito positiva. 
Apesar de este ser um trabalho complexo e demoroso, também é muito 
interessante, pois permitiu-me estudar as matrizes concebidas pela ANQ, 
compreender o que se pretende com cada questão, de modo a reformula-la em 
função daquilo que o centro considera ser mais pertinente. Uma actividade de 
reformulação de instrumentos só se torna possível depois de acompanhar grupos, 
de contactar com a realidade e perceber as dificuldades que estão a ser sentidas, 
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quer pelos adultos, quer pelas profissionais responsáveis por esta área. Estas 
actividades foram contempladas durante o período de estágio tendo em conta o 
problema que estava a ser detectado tanto ao nível da divulgação das ofertas de 
qualificação, como da recolha de dados para caracterizar o contexto de vida do 
adulto. Todavia, um problema que poderá ser melhorado, a fim de dar uma maior 
credibilidade ao processo, relaciona-se com o registo de dados do candidato. Se 
anteriormente investi nas áreas de divulgação de informação e recolha de dados, 
neste momento e enquanto profissional quero investir na área de registo dos dados 
do candidato por forma a tornar mais eficiente a análise do perfil do adulto. Deste 
modo, pretendo unir o documento “Registo de dados” e a “Grelha de análise do 
perfil”, documentos que apresento em anexo. Com o número excessivo de 
candidatos que acolhemos no Centro, torna-se por vezes impossível trabalhar sobre 
estes dois documentos de uma forma isolada, registando em primeiro lugar e 
durante a entrevista as opiniões do candidato, e de seguida repetindo alguma dessa 
informação preenchendo a grelha de análise do perfil. Sendo assim, e para 
rentabilizar o processo seria mais ajustado realizar um único documento que 
permitisse de forma mais directiva (com tópicos) anotar e registar os dados do 
candidato e de seguida um quadro sobre o parecer da técnica de diagnóstico e 
encaminhamento que acabaria por ser uma conclusão do resultado alcançado sobre 
o perfil do candidato.  
Quanto às dificuldades encontradas na redacção deste relatório, posso 
referir que foram ao nível do enquadramento teórico relativo à fase de acolhimento, 
diagnóstico e encaminhamento. Sendo esta fase recente, não existem ou se 
existem são poucos, artigos relacionados com este assunto. Deste modo, tornou-se 
complicado fundamentar teoricamente algumas opções tomadas sendo que tentei 
sempre explicar à luz da educação e formação de adultos, dos seus conceitos, 
políticas e práticas. 
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